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CONCURSO PÚBLICO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A PROVA OBJETIVA

CONCURSO PÚBLICO 003/2014

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA todos os
candidatos regularmente inscritos ao cargo de Guarda Municipal para realização da Prova Objetiva do
Concurso Público N° 003/2014 no dia 01 de junho de 2014 em Itatiba/SP, devendo se apresentar às
08h15 em local conforme segue:

1. LISTA DE CONVOCAÇÃO PARA A PROVA OBJETIVA (em ordem alfabética):
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EXPEDIENTE
A Imprensa Oficial de Itatiba é uma publicação sob a
responsabilidade do Departamento de Comunicação
Social da Prefeitura do Município de Itatiba.  Circula  às
terças, quintas e sábados, podendo haver edições
extras. Distribuição gratuita e dirigida. Os exemplares
podem ser encontrados em repartições públicas de
âmbito municipal, estadual e federal; bancas de jornais,
postos autorizados ou serem retirados no Centro
Administrativo “Ettore Consoline”, localizado a Av.
Luciano Consoline, 600 - Jd. de Lucca - Itatiba - SP.

GOVERNO MUNICIPAL

Prefeito
João  Gualberto Fattori

Vice-Prefeito
Dr. Ariovaldo Hauck da Silva

Coordenadora de Comunicação Social
Thais França

Diretora do Departamento de
Comunicação
Sílvia Guedes

Prefeitura de Itatiba

Tiragem: 3.000 exemplares

CONCURSO PÚBLICO
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E para que ninguém alegue desconhecimento, expede-se o presente Edital.
Para maiores informações entre em contato no Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC) através do telefone
(11) 2367-6689 ou pelo endereço de e-mail atendimento@zambini.org.br.

Itatiba, 23 de maio de 2014
Prefeitura do Município de Itatiba

Atos Oficiais da Prefeitura de Itatiba

NOTIFICAÇÃO Nº 20610/2014

Interessado ELIANE GOMES DA SILVA
(28061960869)
Assunto APRESENTAÇÃO DE AVCB
Processo n 201307039

Tem a presente, a finalidade de notificar o(a)
ELIANE GOMES DA SILVA, instalada no imóvel
localizado a RUA ANGELO GEROMEL, Nº294, LT
PARQUE SAN FRANCISCO (CCM 27004) para
providenciar o AVCB do imóvel acima
citado,no prazo de 30 dias a partir dessa
publicação, uma vez que por ocasião de
análise em processo de concessão Nº
201307039 foi verificado a inexistência do
mesmo conforme exigências do artigo 199 ,
da Lei Municipal nº 3053/98 � Código de
Posturas.

Como não foi possível efetuar a entrega da
referida notificação, publica-se a presente,
cientificando que a não observância dos
dispositivos legais ensejará o imediato
implemento das medidas administrativas e
judiciais pertinentes.

Itatiba, 27 de Maio de 2.014.

Arq. Ana Paula Bartholomeu Fernandes
Diretora do Departamento de

Desenvolvimento Econômico e Social

NOTIFICAÇÃO

EXTRATOS
Extrato de Apostilamento do Termo de

Contrato n.º50/2012. Processo Administrativo
n.º06562/2009. Modalidade: Dispensa de
Licitação, Art. 24, X, Lei Federal n.º8.666/93.
Locatária: Prefeitura do Município de Itatiba.

Extrato de Apostilamento do Termo de
Contrato n.º62/2013. Processo Administrativo
n.º08718/2011. Modalidade: Dispensa de
Licitação, Art. 24, X, Lei Federal n.º8.666/93.
Locatária: Prefeitura do Município de Itatiba.
Locador: Valdir Sanfins. Objeto: Constitui objeto
do presente contrato a locação do imóvel
situado na Avenida da Saudade n.º146, neste
Município de Itatiba, Estado de São Paulo,
objetivando as instalações da EMEI �Andorinha�.
Apostilamento de Reajuste de Preços, no valor
total de R$5.878,56 (cinco mil e oitocentos e
setenta e oito reais e cinquenta e seis centavos).
Dotação orçamentária: 3.3.90.36.00,
12.365.0008.2.035. Valor do aluguel corrigido:
R$8.451,45 (oito mil e quatrocentos e cinquenta
e um reais e quarenta e cinco centavos).

CONVOCAÇÕES
Recursos Humanos
Secretaria de Administração

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Setor de Recursos Humanos da Prefeitura
do Município de Itatiba, Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições CONVOCA o
candidato abaixo relacionado, aprovado em
Concurso Público Edital �02/2013, a
comparecer ao Centro Administrativo
Municipal �Prefeito Ettore Consoline�, situado
na Avenida Luciano Consoline, nº 600, Jardim
de Lucca, no dia 30/05/2014 às 09:00hs, para
apresentação de documentos:

Professor I � PEB I (Comparecer com RG e
Comprovante de Conclusão de Licenciatura
plena em Pedagogia com habilitação para a
docência dos anos iniciais do Ensino
Fundamental ou com habilitação para a
docência na Educação Infantil ou Pedagogia
Licenciatura de acordo com as Diretrizes
Curriculares Nacionais Homologadas em 2006).

73º Jerusa Rodrigues
74º Paula Bassi Bertoloti Marques

Professor II � PEB II � Matemática
(Comparecer com RG e Comprovante de
Conclusão de Licenciatura de Graduação
Plena com Habilitação especifica em
Matemática).

28º Marcia Alves da Costa Itimura

Itatiba, 28 de Maio de 2014.

Rita de C. S. Godoy Gotardo
Chefe da Seção de Recursos Humanos

Locadora: Fernanda Nardin Panzarin. Objeto:
Constitui objeto do presente contrato a
locação do imóvel situado na Rua Benjamin
Constant, n.º1079, neste Município de Itatiba,
Estado de São Paulo, objetivando o abrigo das
atividades desenvolvidas pela Secretaria da
Saúde, em especial as instalações do Centro
de Fisioterapia para atender pacientes do
sistema SUS. Apostilamento de Reajuste de
Preços, no valor total de R$7.246,08 (sete mil e
duzentos e quarenta e seis reais e oito centavos).
Dotação orçamentária: 3.3.90.36.00,
10.122.0007.2.026. Valor do aluguel corrigido:
R$5.617,56 (cinco mil e seiscentos e dezessete
reais e cinquenta e seis centavos).

NOTIFICAÇÃO Nº 20318/2013

Interessado DANIELE LEITE DE OLIVEIRA
SOARES (275.933.938-60)

Assunto APRESENTAÇÃO DE AVCB
Processo n 201305796

Tem a presente, a finalidade de notificar
o(a) DANIELE LEITE DE OLIVEIRA SOARES,
instalada no imóvel localizado a RUA QUINTINO
BOCAIÚVA, Nº404, CENTRO para providenciar
o AVCB do imóvel acima citado,no prazo de
30 dias a partir dessa publicação, uma vez que
por ocasião de análise em processo de
concessão Nº 201307039 foi verificado a
inexistência do mesmo conforme exigências
do artigo 199 , da Lei Municipal nº 3053/98 �
Código de Posturas.

Como não foi possível efetuar a entrega
da referida notificação, publica-se a
presente, cientificando que a não observância
dos dispositivos legais ensejará o imediato
implemento das medidas administrativas e
judiciais pertinentes.

Itatiba, 28 de Maio de 2.014.

Arq. Ana Paula Bartholomeu Fernandes
Diretora do Departamento de

Desenvolvimento Econômico e Social
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ResoluçãoCMAS nº026 /2014

O CMAS de Itatiba no uso da
competência que lhe confere a Lei
nº4438 de 04/01/2012, em reunião
extraordinária realizadadia23demaio
de 2014. Resolve sobre o Edital de
Convocação para o Pleito Eleitoral do
Conselho Municipal de Assistência
Social de Itatiba- CMAS para
Representação da Sociedade Civil
2014/2016

O Conselho Municipal de
Assistência Social de Itatiba convoca
paraa realizaçãodo Pleito Eleitoral para
representação da Sociedade Civil, no
período de 23 a 27 de junho de 2014,
para habilitação das entidades ou
organizações dos três segmentos:

I - As entidades e organizações de
Assistência Social inscritas no CMAS de
Itatiba, que prestam, sem fins lucrativos,
atendimento aos usuários do SUAS
abrangidos pelo artigo 3º. da LOAS, em
consonância comas ResoluçõesCNAS
no. 109/2009; nº33/2011.

II - Os representantes de usuários
do SUAS, de acordo com a Resolução
nº24/2006;

III - As organizações de usuários do
SUAS, de acordo com a Resolução
CNAS nº24/2006;

IV - Asentidadeseorganizaçõesque
representemos trabalhadores do SUAS,
em conformidade com as Resoluções
CNAS nº 23/2006 e nº17/2011;

1-Local e Prazos:
a) até dia 31 demaio: publicação

na Imprensa Oficial da abertura do
Processo Eleitoral;

b) até dia 31 demaio: publicação
na ImprensaOficial eem jornaldeampla
circulação do município do Edital de
convocação;

c) de 23 a 27 de junho de 2014,
das 8h00 às 16 horas, deverão ser
protocoladas na Avenida Marechal
Castelo Branco, 677- Bairro do Engenho:
habilitação das entidades,
organizações, representantes dos
usuários; indicando seu candidato e
respectivo delegado;

Conforme o art. 5º - §5º da
Resolução CMAS nº025/2014. Deverá
constar: requerimento de habilitação,
assinado pelo representante legal das
entidadeseorganizaçõesdeassistência
Social, entidades e organizações dos
trabalhadores do SUAS, das
organizações de usuários e
representantes de usuários, e a
documentaçãonecessária, deverão ser
protocolados diretamente no CMAS;

d) de 01 a 04 de julho: Análise dos
requerimentos de habilitação;

e)Até dia 08 de julho: Publicação
da relação dos respectivos candidatos
e delegados; habilitados e não
habilitados;

f) de 09 a 11 de julho: Prazo para
recurso das decisões da Comissão
Organizadora;

g)Até o dia 14 de julho:Conclusão
dos recursos apresentados pela

ComissãoOrganizadora
h) dia 31 de julho, às 18h00: Pleito

Eleitoral na Secretaria de Ação Social,
Trabalho e Renda Av. Marechal Castelo
Branco, 677-Bairro do Engenho.

2-DoObjetivo do Pleito Eleitoral
Conforme prevê a Lei Municipal nº

4.438 de 04 de janeiro de 2012, a
presente convocação visa a realização
do Pleito Eleitoral destinado à
renovação de titulares e respectivos
suplentes dos:

a) 02 (dois) representantes dos
usuários oudeorganizações deusuários
da Assistência Social;

b) 02 (dois) representantes de
entidadeseorganizaçõesdeAssistência
Social;

c) 02 (dois) representantes dos
trabalhadores na área da Assistência
Social ou afins

Parágrafo único: Os conselheiros
representantes da Sociedade Civil
deverão possuir experiência naáreada
assistência social

§1º - Consideram-se representantes
de usuários, pessoas vinculadas aos
projetos serviços e benefícios sócio-
assistenciais, organizados sob a forma
de associações, movimentos sociais,
fóruns ou outros grupos organizados sob
diferentes formasdeconstituição jurídica
ou social de âmbitomunicipal;

§2º - Consideram-se entidades e
organizações de assistência social,
inscritas regularmente no CMAS, no
caso de Itatiba, são de atendimento:
aquelas que, de forma continuada,
permanente e planejada, prestam
serviços, executam programas ou
projetos e concedem benefícios de
proteção social básica ou especial,
dirigidos a famílias e indivíduos em
situações de vulnerabilidade ou risco
social e pessoal;

§3º Consideram-se organizações
representativas de trabalhadores da
área da Assistência Social, associações
de trabalhadores, sindicatos, conselhos
municipais de profissões
regulamentadas que organizam,
defendemou representamos interesses
dos trabalhadores que atuam
institucionalmente na Política de
Assistência Social.

§4º As entidades e organizações
eleitas serão representadas por
Conselheiros vinculados e indicados por
estas, podendo ser substituídos sem
prejuízo da representatividade da
entidade e organização.

3-DaorganizaçãodoPleito Eleitoral
O Pleito Eleitoral municipal deverá

obedeceraos seguintesprocedimentos:
a) será constituída uma Comissão

Organizadora do Pleito Eleitoral,
composta por:

-02 representantes do órgão gestor
da Assistência Social;

-02 representantes do Conselho
Municipal da Assistência Social,
conforme art. 2º, § 3º da Resolução
025/2014; somente os conselheiros que

não concorrerem ao pleito eleitoral
poderão compor a Comissão
Organizadora;

-01 representante da Secretaria
Executiva.

4-Das entidades, usuários e
trabalhadores do SUAS

a) As entidades sociais e usuários
deverão reunir-se com a finalidade de
indicar 1 (um) candidato e/ou 1 (um)
delegado votante para a participação
no Pleito Eleitoral, e protocolar no
período de 23 a 27 de junho de 2014,
das 8h00 às 16 horas, na Avenida
Marechal Castelo Branco, 677- Bairro
do Engenho;

b) Poderão habilitar-se ao processo
eleitoral, na condição de eleitores e/ou
candidatos, os representantes ou
organizações de usuários, as entidades
e organizações de assistência social e
entidades e organizações dos
trabalhadores do SUAS, com atuação
no âmbito domunicípio.

§1º Poderão ser habilitadas:
I - As entidades e organizações de

Assistência Social com inscrição
validada no CMAS de Itatiba, que
prestam, sem fins lucrativos,
atendimento aos usuários do SUAS
abrangidos pelo artigo 3º. da LOAS, em
consonância comas ResoluçõesCNAS
no. 109/2009; nº33/2011.

II - Os representantes de usuários
do SUAS, de acordo com a Resolução
nº24/2006;

III - As organizações de usuários do
SUAS, de acordo com a Resolução
CNAS nº24/2006;

IV -As entidadeseorganizaçõesque
representemos trabalhadores do SUAS,
em conformidade com as Resoluções
CNAS nº 23/2006 e nº17/2011;

c) Serão habilitados mediante a
apresentação obrigatória dos
documentos exigidos:

A) Os representantesdasentidades
deAssistência Social, inscritas noCMAS,
deverão apresentar:

I - Cópia autenticada da ata de
eleição e posse da atual diretoria,
registrada em cartório;

II - Requerimento de
habilitação,conforme modelo,
devidamente assinado pelo
representante legal da entidade ou
organização, ou um de seus
representantes legais, no qual esteja
indicada sua condição de eleitor (a) ou
candidato (a),explicitandoo segmento;

III - Formulário, conforme modelo,
que indica sua representação;e de seu
respectivo delegado;

IV -CópiadaCarteirade Identidade
ou documento equivalente do
representante da entidade ou
organização

B) Asentidadeseorganizaçõesque
representamos trabalhadoresdo SUAS,
conforme resolução CNAS nº23/2006,
deverão apresentar:

I - Cópia de documento que
comprove sua inscrição e/oumatrícula
no respectivo órgão de classe

II - Formulário, conforme modelo,

que indica sua representação;e de seu
respectivo delegado;

III - Cópia daCarteira de Identidade
ou documento equivalente do
representante da entidade ou
organização

C) - Os usuários do SUAS, conforme
resolução CNAS nº 24/2006, deverão
apresentar:

I - Declaração expedida pela
instituição, organização, fórum,
movimento social, rede ou grupo, que
está vinculado, confirmando a
condição de usuário;

II - Formulário, conforme modelo,
que indica sua representação e de seu
respectivo delegado;

III - Cópia daCarteira de Identidade
ou documento equivalente do
representante da entidade ou
organização

- De acordo com o Regimento
Interno doCMAS, somente poderão ser
eleitos ou designados para ocuparem
as vagasdeconselheiros, os candidatos
queaté o encerramento das inscrições,
atenderem os seguintes requisitos:

I - reconhecida idoneidade moral
comprovadapor declaraçãodoórgão
de origem;

II - idade igual ou superior a 18anos;
III - estar em gozo dos direitos

políticos
IV - se estrangeiro, deverá estar

naturalizado;
V � residir ou trabalhar nomunicípio

de Itatiba, comcomprovação;
O requerimento de habilitação,

assinado pelo representante legal das
entidadeseorganizaçõesdeassistência
Social, entidades e organizações dos
trabalhadores do SUAS, das
organizações de usuários e
representantes de usuários, e a
documentaçãonecessária, deverão ser
protocolados diretamente noCMAS, no
horáriodas8h00às16horas,noperíodo
de 23 a 27 de junho de 2014, na
AvenidaMarechal Castelo Branco, 677-
Bairro do Engenho.

VI - É vedada a representação de
mais de umcandidato por entidade;

Conforme o Art.8º. da Resolução
CMAS 025/2014: Estará impedido de
exercer o mandato de conselheiro,
aquele que se desvincular de seu
segmento.

Conforme o Art.9º da Resolução
CMAS 025/2014: Estarão impedidos de
servir, concomitantemente, neste
Conselho: marido e mulher,
ascendente e descendente, parentes
colaterais de primeiro grau e afins.

Conforme o Art. 10º da Resolução
CMAS 025/2014: É vedada a
participação daqueles que se
candidatarem a cargo executivo ou
legislativo em eleições municipais,
estaduais ou federais.

5-Da Eleição:
a) A eleição será realizada dia 31

de julho, às 18h00, na Secretaria de
Ação Social, Trabalho e Renda - Av.
Marechal Castelo Branco, 677 - Bairro

do Engenho.
b) 18h00-18h20: credenciamento

dosdelegados votantes edocandidato
indicado nas respectivas reuniões das
entidades;

c) O não comparecimento do
delegado votante, indicado até às
18h30 implicará no seu
descredenciamento, podendo,
participar do Pleito apenas como
convidadonão sendohabilitadoavotar.

d) O não comparecimento do
candidato indicado, sem justificativaaté
às 18h30 implicará no seu
descredenciamento.

c) No credenciamento deverá ser
apresentadodocumentode identidade
original;

e) 18h30 - Abertura dos trabalhos
pela Presidência doCMAS de Itatiba ou
representante e leitura do Regimento
Interno.

f) 18h35-18h45 � Composição da
Mesa Diretora do Pleito Eleitoral:
compostapelaComissãoOrganizadora,
Secretaria Executiva e convocação de
três fiscais para acompanhamento.

g) 19h00-19h30 � Apresentação
dos delegados votantes e dos
candidatos por segmento; utilizando no
máximo 2 (dois) minutos cada
candidato para sua apresentação.

h) Eleição dos candidatos, por
segmento, entre seus pares, sendo 1
(um) titular e 1 (um) suplente;os demais
eleitos serão considerados suplentes,
respeitando a ordem de sucessão por
segmento;

i)Apuraçãodos votos será realizada
no próprio local de votação. No caso
deempatequandodas apurações dos
votos, em cada segmento, o
desempate será pelo candidato com
maior idade, situaçãoasercomprovada
com apresentação do documento de
identidade;

j)Confecção da ata de eleição;

19h45: O resultado será divulgado
aos presentes e afixado no local da
realização do Pleito; Apresentação dos
candidatos eleitos titulares e respectivos
suplentes, por segmento, para compor
o CMAS no biênio 2014/2016

6-Daposse dos conselheiros eleitos
e suplentes:

Os representantes das Entidades e
Organizações serão indicadosaoórgão
da administração pública municipal,
responsável pela gestão e
coordenação da Política Municipal de
Assistência Social e designados através
de ato do prefeito municipal, no prazo
de 10 (dez) dias após as eleições.

7-Os casos omissos ou eventuais
ocorrências serão resolvidos pela
ComissãoOrganizadora;

SorayaÁrabe
PresidenteCMAS

Itatiba, 23 de maio de 2014

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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Mensalmente a Prefeitura de Itatiba, por meio da Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e Renda, fornece cestas
básicas aos beneficiários dos Programas de Apoio a Família e Apoio ao Idoso. Para garantir a transparência e tornar pública

a ação segue a listagem dos beneficiados no mês de abrilde 2014.
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básicas aos beneficiários dos Programas de Apoio a Família e Apoio ao Idoso. Para garantir a transparência e tornar pública
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DECRETO Nº 6.474, DE 12 DE
MAIO DE 2014

�Dispõe sobre a composição do
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
na forma que especifica�.

JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do
Município de Itatiba, Estado de São
Paulo, no uso das atribuições de seu
cargo, e com fundamento na Lei
Municipal nº 2.792, de 20 de agosto
de 1996,

D E C R E T A:

Art. 1º. O Conselho Municipal de
Educação, instituído pela Lei nº 2.792,
de20deagostode1996, ficacomposto
pelos seguintes membros:

I - um representante do Poder Executivo
Municipal e seu respectivo suplente:
Titular: ELIANETE IVANI GOLFIERI;
Suplente: MARIA APARECIDA VIEIRA DE
ALMEIDA BARBOSA.

II - um representante do Ensino Superior
doMunicípio e seu respectivo suplente:
Titular: JOSÉ ROBERTO PAOLILLOGOMES;
Suplente: ELEUSA MARIA FERREIRA
LEARDINI.

III - um representante do Sindicato dos
Professores da RedeMunicipal de Ensino
e seu respectivo suplente:
Titular: VERA LÚCIA FEDEL;
Suplente: MARCUS ANTONIO DE
CAMPOS LEME.
(Decreto nº 6.474/14)fls. 02

DECRETOS
IV - um representante da Associação
dos Professores do Ensino Oficial do
Estado de São Paulo e seu respectivo
suplente:
Titular: ANA RITA BISTURF;
Suplente: MARIA CECÍLIA BORTOLETTO

V - um representante dos Professores
da EducaçãoMunicipal e seu respectivo
suplente:
Titular: LIAMARA FRANCODECAMARGO
PREVEDEL;
Suplente: SUELI APARECIDA DA ROSA.

VI - um representante de Associação
de Pais e Alunos do Município e seu
respectivo suplente:
Titular: ROSANI FERREIRA DE OLIVEIRA
BARBOSA;
Suplente: JULIANA PIZA CASSIANO DA
SILVA.

VII - um representante dos Professores
da Rede de Ensino Estadual e seu
respectivo suplente:
Titular: JOÃO LUIZ PANTANO;
Suplente: DIONÉIA BIRAIA VICENTINI.

VIII - um representante da Secretaria
da Educação do Município e seu
respectivo suplente:
Titular:MARIA DE FÁTIMA SILVEIRA POLESI
LUKJANENKO;
Suplente: CLÁUDIA CRISTINA LEARDINI
GRILLO.

IX - um representante da Câmara
Municipal e seu respectivo suplente:
Titular: LUANA DOS SANTOS SILVA;
Suplente: DENISE GONÇALVES.
(Decreto nº 6.474/14) fls. 03

X - um representante da comunidade e
seu respectivo suplente:

Titular: JOSÉ LUIZ POLI;
Suplente: DANIELA CRISTINA MAZIERO.

XI - um representante das escolas
particulares do Município e seu
respectivo suplente:
Titular: RENATO FRANCO DE CAMARGO;
Suplente:MILENA MORETTO.

§1º. A presidência do Conselho será
exercida pela representante titular da
Secretaria da Educação do Município,
Maria de Fátima Silveira Polesi
Lukjanenko.

§2º. A Vice- Presidência do Conselho
será exercida pelo representante titular
dos Professores da Rede de Ensino
Estadual, João Luiz Pântano.

Art. 2º. As funções dos membros do
conselho não serão remuneradas, por
serem consideradas de relevante
interesse público.

Art. 3º. Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Centro AdministrativoMunicipal �Prefeito
Ettore Consoline�,
em 12 de maio de 2014

JOÃO GUALBERTO FATTORI
PrefeitoMunicipal

Redigido e lavrado na Secretaria dos
Negócios Jurídicos. Publicado no Paço
Municipal, mediante afixação no local
de costume, na data supra.

MARCO AURÉLIO GERMANO DE LEMOS
Secretário dos Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 6.475, DE 12 DE
MAIO DE 2014

�DispõesobreaOperaçãoEstiagem
do Sistema Municipal de Proteção e
Defesa Civil e de outros órgãos
discriminados, e dá outras
providências�.

JOÃOGUALBERTO FATTORI, Prefeito
do Município de Itatiba, Estado de São
Paulo, no uso das atribuições de seu
cargo, e

CONSIDERANDO o compromisso
estabelecido do Município de Itatiba
com a Campanha Mundial para a
Redução de Desastres, da Estratégia
Internacional para a Redução de
Desastres, denominado Campanha
Construindo Cidades resilientes;

CONSIDERANDO que a cidade de
Itatiba vive momento de severa
estiagem;

CONSIDERANDO anecessidadede
abordar de forma sistêmica ações de
prevenção,mitigação,preparação,resposta
e recuperação nomunicípio de Itatiba;

CONSIDERANDO a necessidade de
integração e articulação do Sistema
Municipal de Proteção e Defesa Civil
para que, em conjunto, possam
promover a defesa permanente contra
desastres naturais ou provocados pelo
homem;

CONSIDERANDO que a Defesa Civil
compreende o conjunto de medidas
preventivas, socorro, assistência e
recuperação, destinadas tanto a evitar
as conseqüências danosas de eventos
previsíveis, quanto a preservar o moral

da população e restabelecer o bem
estar social, quando da ocorrência
desses eventos;

CONSIDERANDO que, em situações
de desastres, as atividades de primeiro
atendimento são de responsabilidade
doGovernoMunicipal, e que os órgãos
e setores da Administração Municipal
devemcolocar à disposição daDefesa
Civil todos os meios e recursos
disponíveis para o bom desempenho
de suas ações;
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CONSIDERANDO a importância da
adoçãodemedidasestabelecidaspela
Carta Humanitária, bem como suas
Normas Mínimas de Resposta pelos
órgãos da Administração Municipal
responsáveis pela Assistência
Humanitária em Situação de Desastre;

CONSIDERANDO a necessidade de
manter emcondições excepcionais de
acionamentoocomplexoadministrativo
para atendimentos de emergência do
Sistema Municipal de Defesa Civil, em
face do período demaior seca do ano;

CONSIDERANDO que a Defesa Civil
de Itatiba está integrada no Sistema
Estadual deDefesaCivil e que centraliza
as ações de coleta de dados
meteorológicos;

CONSIDERANDO a necessidade de
definir procedimentos em casos de
decretaçãodeSituaçãodeEmergência
ou Estado de Calamidade Pública em
consonância coma Legislação Federal;

CONSIDERANDO, finalmente, a
necessidade de otimizar os recursos
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existentes eantecipar situações de risco,
articulando a participação das
secretarias municipais envolvidas,
órgãos de atendimento emergencial e
da própria comunidade, em
cumprimento do Decreto nº 5.763, de
16 de dezembro de 2009, que dispõe
sobre a reorganização do Sistema
Municipal de Defesa Civil,

D E C R E T A:

Art. 1°. Fica criada a Operação
Estiagem 2014, no período
compreendidoentre os dias 01de junho
e 30 de setembro do corrente exercício.

Art. 2°.Cabeà SecretariaMunicipal
de Governo, por intermédio do
Departamento de Defesa Civil, a
coordenação do Plano de
Contingência de Defesa Civil no
Município, tendo em vista a baixa
umidade relativa do ar, as quedas
bruscas de temperatura e a estiagem,
que ocorrem no período.

Art. 3° Fica estabelecido o Comitê
deCrises daOperação Estiagem 2014,
constituído pelos seguintes órgãos:

I - SecretariaMunicipal deGoverno;

II - Secretaria Municipal da Saúde;

III - Secretaria Municipal de Obras
e Serviços Públicos;
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IV - Secretaria Municipal de
Administração;

V � Secretaria Municipal da Ação
Social, Trabalho e Renda;

VI - Secretaria Municipal de
Finanças;

VII - Secretaria Municipal dos
Negócios Jurídicos;

VIII - Secretaria Municipal da
Educação;

IX - Secretaria Municipal de Cultura
e Turismo;

X � Secretaria Municipal de
Planejamento e Desenvolvimento;

XI � Secretaria Municipal de Meio
Ambiente e Agricultura.

Art. 4º. ACoordenadora daDefesa
Civil, através do Plano de Contingência
de Defesa Civil, avaliará a situação e
mediante análise das previsões
meteorológicas e dos índices de
umidade relativa do ar (URA) fornecidos
pelos órgãos meteorológicos,
estabelecerámetas paramonitoração,
adotando os seguintes critérios:

I - Estado de Atenção: URA entre
20% e 30%;

II - Estado de Alerta: URA entre 12%
e 20%;

III - Estado de Emergência: URA
menor que 12%.

Art. 5º. No caso de ser declarado
Estado de Atenção, Alerta ou
Emergência, os seguintes órgãos
deverão ser acionados:

I - SecretariaMunicipal deGoverno;

II - Secretaria Municipal da Saúde;

III - Secretaria Municipal de Obras
e Serviços Públicos;

IV - Secretaria Municipal de
Administração;

V � Secretaria Municipal da Ação
Social, Trabalho e Renda;

VI - Secretaria Municipal de
Finanças;

VII - Secretaria Municipal dos
Negócios Jurídicos;
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VIII - Secretaria Municipal da
Educação;

IX - Secretaria Municipal de Cultura
e Turismo;

X � Secretaria Municipal de
Planejamento e Desenvolvimento;

XI � Secretaria Municipal de Meio
Ambiente e Agricultura.

XII - Departamento Municipal de
Bombeiros;

XIII � Departamento Municipal da
Guarda Municipal;

XIV � Departamento Municipal de
Trânsito;

XV - Hospitais do Município.

Art. 6°. Ficaadotado, comopadrão,
13°C (treze graus Celsius) para definir o
alerta em função da queda brusca de
temperatura, no âmbito do Plano de
Contingência paraOperação Estiagem
2014, junto à Secretaria Municipal de
Ação Social, Trabalho e Renda.

Art. 7°. Os órgãos integrantes do
Sistema Municipal de Defesa Civil �
SIMPDEC - deverãopriorizar providências
administrativas para o suporte do
disposto neste Decreto, conforme
dispõe o Decreto n.º 5.763, de 16 de
dezembro de 2009.

§ 1°. O Departamento de Defesa
Civil, em caso de necessidade, deverá
solicitar auxílio técnico e
assessoramento, para as providências
preventivas e repressivas a serem
tomadas, junto à Coordenadoria
Regional de Defesa Civil, ao Corpo de
Bombeiros, Polícia Militar, Polícia Civil,
Polícia Ambiental, Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA,
Centro de Ensino de Pesquisas em
Agricultura CEPAGRI/UNICAMP, Centro
Integrado de Informações
Agrometeorológicas - CIIAGRO/ IAC,
Companhia Paulista de Força e Luz -
CPFL, Companhia de Saneamento
Ambiental - CETESB, Departamento

Estadual de Proteção de Recursos
Naturais - DPRN, Rede Integrada de
Emergências - RINEM e Rede Nacional
de Emergência de Radioamadores -
RENER.

§ 2°. Disseminação de informações
sobre cuidados com exposição solar
quando os raios ultravioletas atingirem
índice a partir de 8, conforme dados do
Centro de Previsão de Tempo e Estudos
Climáticos - CPTEC- INPE.

§ 3°. Disseminaçãode informações
sobre alto risco de incêndios conforme
modelo do INFOSECA, Produto do
Centro deMonitoramento,Mitigaçãoda
Seca e Adversidades Meteorológicas,
pertencente ao Instituto Agronômico de
Campinas - IAC.
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§ 4°. O Departamento de Defesa
Civil é o órgão responsável pela
centralizaçãodas informações do Plano
de Contingência para Operação
Estiagem 2014, pelo acionamento e
controle das emergências, bem como
pela emissão de boletins de alerta.

Art. 8° Visando à monitorização do
Plano de Contingência para a
Operação Estiagem 2014, o
Departamento Municipal de Proteção
Defesa Civil realizará plantão, podendo
a sua Coordenadora requisitar,
temporariamente, servidores de órgãos
ou autarquias municipais necessários à
prestação de serviços eventuais nas
ações de Defesa Civil.

Parágrafo único.O servidor público
municipal requisitadona formadocaput
deste artigo ficará à disposição do
Departamento Municipal de Defesa
Civil, sem prejuízo do cargo ou função
que ocupe, vencimentos e demais
vantagens.

Art. 9° As despesas decorrentes da
aplicação deste Decreto correrão por
conta de dotações consignadas no
orçamento municipal vigente,
suplementadas se necessário.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 11. Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Centro Administrativo Municipal
�Prefeito Ettore Consoline�,

em 12 de maio de 2014.

JOÃO GUALBERTO FATTORI
PrefeitoMunicipal

Redigidoe lavradonaSecretariados
Negócios Jurídicos. Publicado no Paço
Municipal, mediante afixação no local
de costume, na data supra.

MARCO AURÉLIO GERMANO DE LEMOS
Secretário dos Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 6.476, DE 14 DE MAIO
DE 2014

�Dispõe sobre a composição do
CONSELHOMUNICIPAL DE SAÚDE - CMS,
na forma que especifica�.

JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito
do Município de Itatiba, Estado de São
Paulo, no uso das atribuições de seu
cargo, e com fundamento no artigo 7º
da Lei Municipal nº 3.818, de 18 de
agosto de 2005,

D E C R E T A:

Art. 1º. OCONSELHOMUNICIPAL DE
SAÚDE � CMS - passa a ser composto,
nos termos do artigo 3º da Lei Municipal
nº 3.818, de 18 de agosto de 2005,
pelos seguintes membros:

I - 50% de representantes dos
usuários do SUS, sendo:

a) 5 (cinco) representantes dos
Conselhos Locais de Saúde:

TITULARES:
Francisco Bortoleto;
Edna Aparecida Torso;
Marcio de Lucca;

José Carlos
de Toledo;

Giselda Bueno C. Bergamin.

SUPLENTES:
Maria de Lourdes Agostinho;
Dulcileia Alves Amorin Souza;
Alessandra Storani Padovani;
Ângela Maria B. P. Santos;
Antonio Carlos de Carvalho.
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b) 3 (três) representantes de órgãos
e entidades, sendo:

1 - 1 (um) representante de
entidades congregadas de sindicatos,
centrais sindicais, confederações e
federações de trabalhadores urbanos
ou rurais:

TITULAR: Antonio Sebastião Silva;
SUPLENTE:Crislainede Souza Borges.

2 - 1 (um) representante do
segmento dos aposentados e
pensionistas:

TITULAR: Dermeval Alicrim Dourado;
SUPLENTE: Carlinda Santos.

3 - 1 (um) representante dos demais
segmentos dos movimentos sociais
organizados:

TITULAR: Sebastião José Vendramini;
SUPLENTE: Maria de Lourdes

Agostinho.

II - 25% de representantes dos
trabalhadores da área da saúde, sendo:

a) 1 (um) representante de
entidades de trabalhadores da área da
saúde, associações sindicais,
federações, confederações,
associações ou conselhos de classe:

TITULAR:MelissaMachadoCosenza.

b) 1 (um) representante do
Programa de Saúde da Família:

TITULAR: Junio Marques;
SUPLENTE: Marcio Luis Roson.

c) 2 (dois) representantes dos
demais funcionários da Secretaria
Municipal da Saúde:

TITULARES: Helena Maria Pereira;
SUPLENTE: Camila Coussirat Corte.
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TITULARES: Melissa Machado
Cosenza;

SUPLENTE: Luis Carlos Jacobucci.

III - 25% de representantes de
prestadores de serviços e do governo
municipal, sendo:

a) 2 (dois) representantes do Poder
Executivo Municipal:

TITULARES: Luiz Gonçalves Simões;
Márcia Lúcia Borella

Ulhani.

SUPLENTES: Maria Inês Fattori;

Renata Lopes.

b) 1 (um) representante de hospitais
filantrópicos ou sem fins lucrativos
conveniados com o SUS:

TITULAR: Elaine Scarin;
SUPLENTE: David Glina.

c) 1 (um) representante de demais
serviços de saúde com fins lucrativos
que prestam serviços ao SUS:

TITULAR: Maria de Fátima Tourino
Mesquita Junqueira;

SUPLENTE: Everton Silva Maldorado.

Parágrafo único. As funções dos
membros do conselho não serão
remuneradas, por serem consideradas
de relevante interesse público.

Art. 2º. Omandato dos conselheiros
terá a duração de 2 (dois) anos,
podendo, nas condições previstas na
Lei Municipal nº 3.818/05, haver
recondução, por igual período, não
devendo coincidir com o mandato do
Governo Municipal.

Art. 3º. Este decreto entrará em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Centro Administrativo Municipal
�Prefeito Ettore Consoline�,

em 14 de maio de 2014.
(Decreto nº 6.476/14)

fls. 04

JOÃO GUALBERTO FATTORI
PrefeitoMunicipal

Redigidoe lavrado na Secretaria dos
Negócios Jurídicos. Publicado no Paço
Municipal, mediante afixação no local
de costume, na data supra.

MARCO AURÉLIO GERMANO DE LEMOS
Secretário dos Negócios Jurídicos
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DECRETO Nº 6.477, DE 14 DE

MAIO DE 2014

�Dispõesobreaaberturadecrédito
adicional suplementar, na formaque
especifica�.

JOÃOGUALBERTO FATTORI, Prefeito
do Município de Itatiba, Estado de São
Paulo, no uso das atribuições de seu
cargo e com fundamento no inciso III
do artigo 4º, bem como no §1º do
mesmo artigo, da Lei Municipal nº
4.604, de 18 de dezembro de 2013,

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica aberto o crédito
adicional suplementar no valor de R$
207.655,87 (duzentos e sete mil,
seiscentos e cinquenta e cinco reais e
oitenta e sete centavos), mediante
suplementação das dotações
orçamentárias consignadas no
orçamento vigente sob as seguintes
rubricas:

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.02.00 � Secretaria de Governo
02.02.01 � Secretaria de Governo
4.4.90.52.00 � Equipamentos e

Material Permanente
04.122.0004.2.003 � Manutenção

da Secretaria de Governo
Valor a suplementar = R$ 5.000,00

(cinco mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.02.00 � Secretaria de Governo
02.02.02 � Secretaria de Governo/

FundoMunicipal de Segurança Pública
3.3.90.30.00 � Material de

Consumo
06.182.0005.2.074 � Manutenção

do Fundo Municipal de Segurança
Pública

Valor a suplementar = R$ 6.000,00
(seis mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.02.00 � Secretaria de Governo
02.02.02 � Secretaria de Governo/

FundoMunicipal de Segurança Pública
4.4.90.52.00 � Equipamentos e

Material Permanente
06.182.0005.2.074 � Manutenção

do Fundo Municipal de Segurança
Pública

Valor a suplementar = R$ 4.000,00
(quatro mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.04.00 � Secretaria de Ação

Social, Trabalho e Renda
02.04.06 � Secretaria de Ação

Social, Trabalho e Renda/ Fundo
Municipal de Assistência Social/
Assistência Social Geral

3.3.90.30.00 � Material de
Consumo
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08.244.0014.2.066 � Manutenção
da Secretaria de Ação Social, Trabalho
e Renda/ Fundo Municipal de
Assistência Social/ Assistência Social
Geral

Valor a suplementar = R$ 1.200,00
(um mil e duzentos reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.04.00 � Secretaria de Ação

Social, Trabalho e Renda
02.04.06 � Secretaria de Ação

Social, Trabalho e Renda/ Fundo
Municipal de Assistência Social/
Assistência Social Geral

4.4.90.52.00 � Equipamentos e
Material Permanente

08.244.0014.2.066 � Manutenção
da Secretaria de Ação Social, Trabalho
eRenda/ FundoMunicipal deAssistência
Social/ Assistência Social Geral

Valor a suplementar = R$ 800,00
(oitocentos reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.07.00 � Secretaria de Cultura e

Turismo
02.07.03 � Secretaria de Cultura e

Turismo/ Turismo
3.3.70.41.00 � Contribuições
23.695.0012.2.054 � Manutenção

da Secretaria de Cultura e Turismo/
Turismo

Valor a suplementar = R$ 3.001,00
(três mil e um reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.14.00 � Secretaria da Saúde
02.14.01 � Secretaria da Saúde/

Fundo Municipal de Saúde/
Administração Geral

3.1.90.94.00 � Indenizações e
Restituições Trabalhistas

10.122.0007.2.026 � Manutenção
da Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Administração

Valor a suplementar = R$ 3.000,00
(três mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.14.00 � Secretaria da Saúde
02.14.02 � Secretaria da Saúde/

Fundo Municipal de Saúde/ Atenção
Básica

3.1.90.94.00 � Indenizações e
Restituições Trabalhistas

10.301.0007.2.027 � Manutenção
da Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Atenção Básica

Valor a suplementar= R$ 10.000,00
(dez mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.14.00 � Secretaria da Saúde
02.14.03 � Secretaria da Saúde/

Fundo Municipal de Saúde/ Assistência
Hospitalar e Ambulatorial

4.4.90.52.00 � Equipamentos e
Material Permanente

10.302.0007.2.028 � Manutenção
da Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Assistência
Hospitalar e Ambulatorial

Valor a suplementar = R$
167.522,87 (cento e sessenta e sete
mil, quinhentos e vinte e dois reais e
oitenta e sete centavos)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.14.00 � Secretaria da Saúde
02.14.05 � Secretaria da Saúde/

Fundo Municipal de Saúde/ Vigilância
Epidemiológica

3.3.90.30.00 � Material de
Consumo

10.305.0007.2.030 � Manutenção
da Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Vigilância
Epidemiológica

Valor a suplementar = R$ 132,00
(cento e trinta e dois reais)

(Decreto

nº 6.477/14) fls. 03

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.14.00 � Secretaria da Saúde
02.14.05 � Secretaria da Saúde/

Fundo Municipal de Saúde/ Vigilância
Epidemiológica

3.3.90.32.00 � Material de
Distribuição Gratuita

10.305.0007.2.030 � Manutenção
da Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Vigilância
Epidemiológica

Valor a suplementar = R$ 7.000,00
(sete mil reais)

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO
= R$ 207.655,87 (duzentos e sete mil,
seiscentos e cinquenta e cinco reais e
oitenta e sete centavos).

Art. 2º. Os recursos necessários à
execução deste decreto correrão por
conta do superávit financeiro apurado
no balanço patrimonial de 2013, do
excesso de arrecadação a verificar no
corrente exercício e da anulação das
dotações orçamentárias consignadas
no orçamento vigente sob as seguintes
rubricas:

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.02.00 � Secretaria de Governo
02.02.01 � Secretaria de Governo
3.3.90.39.00 � Outros Serviços de

Terceiros-Pessoa Jurídica
04.122.0004.2.003 � Manutenção

da Secretaria de Governo
Valor a anular = R$ 15.000,00

(quinze mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.04.00 � Secretaria de Ação

Social, Trabalho e Renda
02.04.06 � Secretaria de Ação

Social, Trabalho e Renda/ Fundo
Municipal de Assistência Social/
Assistência Social Geral

3.3.90.30.00 � Material de
Consumo

08.244.0014.2.066 � Manutenção
da Secretaria de Ação Social, Trabalho
eRenda/ FundoMunicipal deAssistência
Social/ Assistência Social Geral

Valor a anular = R$ 800,00
(oitocentos reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.07.00 � Secretaria de Cultura e

Turismo
02.07.03 � Secretaria de Cultura e

Turismo/ Turismo
3.3.90.32.00 � Material de

Distribuição Gratuita
23.695.0012.2.050 � Promoção/

Participação de Eventos Culturais
Valor a anular = R$ 90,00 (noventa

reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.07.00 � Secretaria de Cultura e

Turismo
02.07.03 � Secretaria de Cultura e

Turismo/ Turismo
3.3.90.36.00 � Outros Serviços de

Terceiros-Pessoa Física
23.695.0012.2.050 � Promoção/

Participação de Eventos Culturais
Valor a anular = R$ 350,00

(trezentos e cinquenta reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.07.00 � Secretaria de Cultura e

Turismo
02.07.03 � Secretaria de Cultura e

Turismo/ Turismo
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Terceiros-Pessoa Física
23.695.0012.2.054 � Manutenção

da Secretaria de Cultura e Turismo/
Turismo

Valor a anular = R$ 601,00
(seiscentos e um reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.07.00 � Secretaria de Cultura e

Turismo
02.07.03 � Secretaria de Cultura e

Turismo/ Turismo
3.3.90.37.00 � Locação de Mão-

de-Obra
27.813.0012.2.050 � Promoção/

Participação de Eventos Culturais
Valor a anular = R$ 560,00

(quinhentos e sessenta reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.07.00 � Secretaria de Cultura e

Turismo
02.07.03 � Secretaria de Cultura e

Turismo/ Turismo
3.3.90.39.00 � Outros Serviços de

Terceiros-Pessoa Jurídica
23.695.0012.2.050 � Promoção/

Participação de Eventos Culturais
Valor a anular = R$ 1.400,00 (um

mil e quatrocentos reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.14.00 � Secretaria da Saúde
02.14.01 � Secretaria da Saúde/

Fundo Municipal de Saúde/
Administração Geral

3.1.90.11.00 � Vencimentos e
Vantagens Fixas-Pessoal Civil

10.122.0007.2.026 � Manutenção
da Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Administração

Valor a anular = R$ 3.000,00 (três
mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.14.00 � Secretaria da Saúde
02.14.02 � Secretaria da Saúde/

Fundo Municipal de Saúde/ Atenção
Básica

3.1.90.11.00 � Vencimentos e
Vantagens Fixas-Pessoal Civil

10.301.0007.2.027 � Manutenção
da Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Atenção Básica

Valor a anular = R$ 10.000,00 (dez
mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.14.00 � Secretaria da Saúde
02.14.05 � Secretaria da Saúde/

Fundo Municipal de Saúde/ Vigilância
Epidemiológica

3.3.90.30.00 � Material de
Consumo

10.305.0007.2.030 � Manutenção
da Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Vigilância
Epidemiológica

Valor a anular = R$ 7.000,00 (sete
mil reais)

VALOR TOTAL DA ANULAÇÃO = R$
38.801,00 (trinta e oito mil, oitocentos
e um reais)

SUPERÁVIT FINANCEIRO APURADO
NO BALANÇO PATRIMONIAL DE 2013 =
R$ 1.332,00 (um mil, trezentos e trinta
e dois reais);

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO A
VERIFICAR NO CORRENTE EXERCÍCIO =
R$ 167.522,87 (cento e sessenta e sete
mil, quinhentos e vinte e dois reais e
oitenta e sete centavos).

(Decreto nº 6.477/14) fls. 05

Art. 3°. Este decreto entrará emvigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Centro Administrativo Municipal
�Prefeito Ettore Consoline�,

em 14 de maio de 2014.

JOÃO GUALBERTO FATTORI
PrefeitoMunicipal

JOSÉ LUIZ BUENO DA CUNHA
Secretário de Finanças

Redigidoe lavradonaSecretariados
Negócios Jurídicos. Publicado no Paço
Municipal, mediante afixação no local
de costume, na data supra.

MARCO AURÉLIO GERMANO DE LEMOS
Secretário dos Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 6.478, DE 20 DE MAIO
DE 2014

�Dispõe sobre a substituição de
membros representantes da Secretaria
de Planejamento e Desenvolvimento
junto ao CONSELHO MUNICIPAL DE
DEFESA DO MEIO AMBIENTE�.

JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito
do Município de Itatiba, Estado de São
Paulo, no uso das atribuições de seu
cargo,

D E C R E T A:

Art. 1º. Ficam nomeados junto ao
CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO
MEIO AMBIENTE, composto através do
Decreto nº 6.275, de 27 de dezembro
de 2013, os seguintes membros
representantes da Secretaria de
Planejamento e Desenvolvimento:

I - Membro Titular: ENG.ª MARLI DE
FÁTIMA PETRONÍLIO ANTENOR;

II - Membro Suplente:HUGOMORAIS
SINGH DE ANDRADE.

Art. 2°. Este decreto entrará emvigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Centro Administrativo Municipa
�Prefeito Ettore Consoline�,

em 20 de maio de 2014.

JOÃO GUALBERTO FATTORI
PrefeitoMunicipal

Redigidoe lavradona Secretaria dos
Negócios Jurídicos. Publicado no Paço
Municipal, mediante afixação no loca
de costume, na data supra.

MARCO AURÉLIO GERMANO DE LEMOS
Secretário dos Negócios Jurídicos
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DECRETO Nº 6.479, DE 20 DE MAIO

DE 2014

�Dispõe sobre a abertura de crédito
adicional suplementar, na forma que
especifica�.

JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito
do Município de Itatiba, Estado de São
Paulo, no uso das atribuições de seu
cargo e com fundamento no inciso III
do artigo 4º, bem como no §1º do
mesmo artigo, da Lei Municipal nº
4.604, de 18 de dezembro de 2013,

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica aberto o crédito
adicional suplementar no valor de R$
143.438,00 (cento e quarenta e três
mil, quatrocentos e trinta e oito reais),
mediante suplementação das
dotações orçamentárias consignadas
no orçamento vigente sob as seguintes
rubricas:

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.02.00 � Secretaria de Governo
02.02.01 � Secretaria de Governo
3.3.90.39.00 � Outros Serviços de

Terceiros-Pessoa Jurídica
04.122.0004.2.067 � Despesas

com Propaganda e Publicidade Oficial
Valor a suplementar = R$ 5.000,00

(cinco mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.02.00 � Secretaria de Governo
02.02.03 � Secretaria de Governo/

Fundo Social de Solidariedade
3.3.90.39.00 � Outros Serviços de

Terceiros-Pessoa Jurídica
08.244.0014.2.006 � Manutenção

da Secretaria de Governo/ Fundo Social
de Solidariedade

Valor a suplementar = R$ 2.100,00
(dois mil e cem reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.04.00 � Secretaria de Ação

Social, Trabalho e Renda
02.04.05 � Secretaria de Ação

Social, Trabalho e Renda/ Fundo
Municipal de Assistência Social/ Criança
e Adolescente

3.3.90.30.00 � Material de
Consumo

08.243.0014.2.065 � Manutenção
da Secretaria de Ação Social, Trabalho
e Renda/ Fundo Municipal de
Assistência Social/ Assistência à Criança
e ao Adolescente

Valor a suplementar = R$ 615,00
(seiscentos e quinze reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.07.00 � Secretaria de Cultura e

Turismo
02.07.01 � Secretaria de Cultura e

Turismo/ Cultura
3.3.90.33.00 � Passagens e

Despesas com Locomoção
(Decreto nº 6.479/14) fls. 02

13.392.0011.2.050 � Promoção/
Participação de Eventos Culturais

Valor a suplementar = R$ 3.390,00
(três mil, trezentos e noventa reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.07.00 � Secretaria de Cultura e

Turismo
02.07.01 � Secretaria de Cultura e

Turismo/ Cultura
3.3.90.39.00 � Outros Serviços de

Terceiros-Pessoa Jurídica
13.392.0011.2.050 � Promoção/

Participação de Eventos Culturais
Valor a suplementar = R$ 48.833,00

(quarenta e oito mil, oitocentos e trinta
e três reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.09.00 � Secretaria da Educação
02.09.02 � Secretaria da Educação/

Educação Infantil/ Educação Pré-Escolar
4.4.90.52.00 � Equipamentos e

Material Permanente
12.365.0008.2.035 � Manutenção

da Educação Pré-Escolar
Valor a suplementar = R$ 15.000,00

(quinze mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.14.00 � Secretaria da Saúde
02.14.02 � Secretaria da Saúde/

Fundo Municipal de Saúde/ Atenção
Básica

3.3.90.32.00 � Material de
Distribuição Gratuita

10.301.0007.2.027 � Manutenção
da Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Atenção Básica

Valor a suplementar = R$ 68.000,00
(sessenta e oito mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.14.00 � Secretaria da Saúde
02.14.05 � Secretaria da Saúde/

Fundo Municipal de Saúde/ Vigilância
Epidemiológica

3.3.90.39.00 � Outros Serviços de
Terceiros-Pessoa Jurídica

10.305.0007.2.030 � Manutenção
da Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Vigilância
Epidemiológica

Valor a suplementar = R$ 500,00
(quinhentos reais)

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO
= R$ 143.438,00 (cento e quarenta e
três mil, quatrocentos e trinta e oito
reais).

Art. 2º. Os recursos necessários à
execução deste decreto correrão por
conta do superávit financeiro apurado
no balanço patrimonial de 2013, do
excesso de arrecadação a verificar no
corrente exercício e da anulação das
dotações orçamentárias consignadas
no orçamento vigente sob as seguintes
rubricas:

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.09.00 � Secretaria da Educação
02.09.01 � Secretaria da Educação/

Educação Infantil/ Creches
3.3.90.37.00 � Locação de Mão-

de-Obra
12.365.0008.2.034 � Manutenção

de Creches Municipais
Valor a anular = R$ 15.000,00

(quinze mil reais)
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02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.14.00 � Secretaria da Saúde
02.14.02 � Secretaria da Saúde/

Fundo Municipal de Saúde/ Atenção
Básica

3.3.90.30.00 � Material de
Consumo

10.301.0007.2.027 � Manutenção
da Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Atenção Básica

Valor a anular = R$ 68.000,00
(sessenta e oito mil reais)

VALOR TOTAL DA ANULAÇÃO = R$
83.000,00 (oitenta e três mil reais);

SUPERÁVIT FINANCEIRO APURADO
NO BALANÇO PATRIMONIAL DE 2013 =
R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais);

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO A
VERIFICAR NO CORRENTE EXERCÍCIO =
R$ 57.838,00 (cinquenta e sete mil,
oitocentos e trinta e oito reais).

Art. 3°. Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Centro Administrativo Municipal
�Prefeito Ettore Consoline�,

em 20 de maio de 2014.

JOÃO GUALBERTO FATTORI
Prefeito Municipal

JOSÉ LUIZ BUENO DA CUNHA
Secretário de Finanças

Redigido e lavrado na Secretaria dos
Negócios Jurídicos. Publicado no Paço
Municipal, mediante afixação no local
de costume, na data supra.

MARCO AURÉLIO GERMANO DE LEMOS
Secretário dos Negócios Jurídicos

LEI
LEI Nº 4.649, DE 26 DE MAIO

DE 2014

�Regulamenta a outorga onerosa
do direito de construir e altera, acresce
e revoga dispositivos da Lei Municipal
nº 4.325, de 20 de janeiro de 2011, e
da Lei Municipal nº 4.443, de 1º de
fevereiro de 2012, e dá outras
providências, na forma e condições que
especifica�.

Eu, JOÃO GUALBERTO FATTORI,
Prefeito do Município de Itatiba, Estado
de São Paulo, no uso das atribuições de
meu cargo,

FAÇO SABER que a Câmara
Municipal de Itatiba, em sua 60ª Sessão
Ordinária, realizada no dia 14 de maio
de 2014, aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO
DE CONSTRUIR

Art. 1°. A outorga onerosa do direito
de construir constitui instrumento da
política urbana municipal, criado pelo
Estatuto da Cidade e contemplado no
Plano Diretor do Município, que consiste
na cobrançade umacontrapartida pelo
exercício do direito de construir acima
do definido como coeficiente de
aproveitamento básico, ou, em número
superior ao definido como número de
pavimentos básico, aplicável em todas
as zonas de uso contempladas na Lei
de Uso e Ocupação do Solo, exceto
Zona Estritamente Residencial (Z.E.R.),
Zona de Proteção do Rio Atibaia (Z.P.A.),
Zona Predominantemente Residencial
(Z.P.R.) e Zona de Proteção Permanente
(Z.P.P.), sendo que:

I - O coeficiente de aproveitamento
básico corresponde a 1 (uma) vez a
área do terreno;

II - O limite máximo de
aproveitamento representa 6 (seis) vezes
a área do terreno;

III - O número de pavimentos
básicos são 3 (três) pavimentos, ou seja,
térreo e mais 2 (dois) pavimentos;

IV - O limite máximo de pavimentos
permitidos é aquele definido pela Lei
de Uso e Ocupação do Solo.
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CAPÍTULO II

DA CONTRAPARTIDA DO BENEFICIÁRIO

Seção I

Da Fórmula de Cálculo

Art. 2°. O valor a ser pago pela
outorga onerosa do direito de construir
é obtido por meio da seguinte fórmula
VODC = (FU-FS)x AEx5%xCUB
SINDUSCON sendo:

I - VODC = valor a ser pago pela
outorga onerosa do direito de construir
em moeda corrente;

II - FU = fator urbanístico, apurado
em função da densidade decorrente
do empreendimento pretendido,
conforme definido no ANEXO I desta
lei;

III - FS = fator social, apurado em
função do interesse social verificado no
empreendimento, conforme definido no
ANEXO II desta lei;

IV - AE = área excedente, que
compreende a maior área apurada
entre a diferença da área total
pretendida menos o coeficiente básico
de aproveitamento e a área destinada
à garagem, ou, a diferença entre o total
de área pretendida menos a área
ocupada pelo número básico de
pavimentos;

V - CUB SINDUSCON = Custo
Unitário Básico de Edificação fornecido
pelo Sindicato da Indústria da
Construção Civil de São Paulo �
referência prédio popular, padrão
normal.

Seção II

Da Forma de Pagamento

Art. 3°. O pagamento da outorga
onerosa do direito de construir poderá
ser em espécie, edificações, obras ou
bens imóveis, respeitados os valores
resultantes da aplicação da fórmula de
cálculo.

§ 1º. O pagamento, quando em
espécie, poderá ser efetivado à vista
ou em até 06 (seis) parcelas mensais e
consecutivas, devidamente corrigidas
pelo índice de correção utilizado pelo
Município, cujo montante deverá ser
depositado no Fundo Municipal de
Urbanização.

§ 2º. Na hipótese do pagamento
ser convertido em edificações ou obras,
as mesmas deverão ser concluídas em
até doze (12) meses, contados da
aprovação do projeto, observando-se
o cronograma respectivo, sob pena de
cassaçãodoalvará eembargo imediato
da obra beneficiada pela Outorga
Onerosa.
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§ 3º. No caso de doação de bens
imóveis, a mesma deverá ser
formalizada em no máximo seis meses,
contados da data de aprovação do
projeto, sobpenadecassaçãodoalvará

DECRETO Nº 6.480, DE 27 DE MAIO
DE 2014

�Dispõe sobre a concessão de
reajuste aos salários dos servidores
celetistas e aos vencimentos, proventos
e pensões dos servidores estatutários,
ativos ou inativos, da Prefeitura do
Município de Itatiba, e sobre a
concessão de aumento do valor do
Cartão Vale Alimentação.�

JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do
Município de Itatiba, Estado de São
Paulo, no uso das atribuições de seu
cargo,

Considerando a queda na arrecadação
da receita do Município, notadamente
quanto aos repasses que lhes são feitos
mensalmente pelo Estado, referente ao
ICMS � Imposto Sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços;

Considerando o disposto no caput do
art. 1º da Lei Municipal nº 2.971, de 11
de fevereiro de 1998;

D E C R E T A:

Art. 1º. Os salários de todas as
carreiras dos servidores celetistas e os
vencimentos, proventos e pensões dos
servidores estatutários, ativos ou inativos,
da Prefeitura do Município de Itatiba,
ficam reajustados, em 4,40% (quatro
vírgula quarenta por cento), a partir de
1º de maio de 2014.

Art. 2º. O Cartão Vale Alimentação,
instituído por meio da Lei Municipal nº
4.271, de 30 de julho de 2010, fica
com seu valor fixado em R$ 400,00
(quatrocentos reais), a partir de 1º de
maio de 2014.

Art. 3º. As despesas decorrentes da
execução do presente Decreto correrão
por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º. Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à 1º de maio
de 2014.

Centro Administrativo Municipal
�Prefeito Ettore Consoline�,

Em 27 de maio de 2014.

(Decreto nº 6.480/14) fls. 02

JOÃO GUALBERTO FATTORI
PrefeitoMunicipal

Redigido e lavrado na Secretaria dos
Negócios Jurídicos. Publicado no Paço
Municipal, mediante afixação no local
de costume, na data supra.

MARCO AURÉLIO GERMANO DE LEMOS
Secretário dos Negócios Jurídicos
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e embargo imediato da obra

beneficiada pela Outorga Onerosa.

Art. 4º. A falta do pagamento na
data de vencimento, seja qual for a
modalidade da contrapartida, inclusive
das parcelas a que se refere o § 1º do
artigo 3º desta lei, sujeitará o infrator à
multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor total da obrigação, juros de mora
no montante de 1% (um por cento) ao
mês, mais correção monetária.

§ 1º. O inadimplemento gerará a
inscrição do saldo em dívida ativa,
processada e cobrada administrativa ou
judicialmente.

§ 2º. O auto administrativo de
embargo aplicado será revogado
somente após certificado pelo órgão
municipal competente, o cumprimento
integral da contrapartida definida.

Art. 5º. Não serão restituídos, em
nenhuma hipótese, os valores pagos a
título de outorga onerosa previstas nesta
lei.

Seção III

Da destinação

Art. 6º. Os recursos auferidos com
aaplicação desta lei integrarão o Fundo
Municipal de Urbanização e deverão ser
destinados às seguintes finalidades:

I - Regularização fundiária;

II - Execução de programas e
projetos habitacionais de interesse
social;

III - Constituição de reserva
fundiária;

IV - Ordenamento e
direcionamento da expansão urbana;

V - Implantação de equipamentos
urbanos e comunitários;

VI - Criação de espaços públicos
de lazer e áreas verdes;

VII - Criação de unidades de
conservação ou proteção de outras
áreas de interesse ambiental;

VIII - Proteção de áreas de interesse
histórico, cultural ou paisagístico.
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Seção IV

Dos casos passíveis de isenção total
do pagamento da outorga onerosa

Art. 7º. Os seguintes casos gozarão
de isenção total do pagamento da
outorga onerosa prevista nesta lei:

I - Empreendimentos de interesse
social, compostos por edificações,
quando a renda familiar dos adquirentes
for aquela definida como faixa 1 (um)
do programa Minha Casa Minha Vida.

II - Empreendimentos enquadrados
no PROGRIDE (Programa de Incentivo
ao Desenvolvimento Econômico);

III - Entidades assistenciais sem fins
lucrativos, destinadas às atividades de
educação, saúde, cultura, lazer, sociais
e similares;

IV - Edifícios de garagem.

Parágrafo único. Na hipótese de
exclusão do PROGRIDE (Programa de
Incentivo ao Desenvolvimento
Econômico), a isenção a que se refere
o caput deste artigo será

automaticamente cassada,
independentemente de notificação ou
interpelação, devendo o particular
recolher aos cofres públicos municipais
o valor do pagamento da outorga
onerosa que lhe fora isentada,
devidamente corrigido e acrescido de
juros legais e multa de 10% (dez por
cento), sem prejuízo de outras
penalidades legais cabíveis.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8º. A aplicação do instituto
jurídico previsto no artigo 1º desta lei
fica condicionada à preservação da
ordem urbana, sendo imediatamente
suspenso, mediante decreto do Poder
Executivo, caso constado impacto
negativo ou deficiência na
infraestrutura decorrente de sua
implantação em determinados
zoneamentos e áreas da cidade,
devidamente justificado com parecer
técnico.

Art. 9º. O procedimento
administrativo da Outorga Onerosa do
Direito de Construir poderá, se
necessário, ser regulamentado pormeio
de decreto do Poder Executivo.

Art. 10. Os dispositivos da Lei nº
4.325, de 20 de janeiro de 2011, que
dispõe sobre o PLANO DIRETOR do
Município de Itatiba, abaixo
especificados, passam a vigorar com
as seguintes alterações e acréscimos:
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�Art. 154. O Poder Público poderá
em todas as zonas de uso, conforme
Anexos VI e VII desta lei, exceto Z.P.R.
(Zona Predominantemente Residencial),
Z.E.R. (Zona Estritamente Residencial),
Z.P.A. (Zona de Proteção do Rio Atibaia)
e Z.P.P. (Zona de Preservação
Permanente), especificadas na Lei de
Uso e Ocupação do Solo, autorizar os
proprietários de imóveis urbanos a
construir acima do coeficiente de
aproveitamento básico estabelecido até
o limitemáximo de aproveitamento, ou,
em número superior ao definido como
número de pavimentos básico, bem
como permitir, a alteração do uso do
solo, em ambos os casos mediante
contrapartida a ser prestada pelos
beneficiários.

§ 1º. O coeficiente de
aproveitamento básico corresponde a
1 (uma) vez a área do terreno;

§ 2º. O limite máximo de
aproveitamento representa 6 (seis) vezes
a área do terreno;

§ 3º. O número de pavimentos
básicos são 3 (três) pavimentos, ou seja,
térreo e mais 2 (dois) pavimentos;

§ 4º. O limitemáximodepavimentos
permitidos é aquele definido pela Lei
de Uso e Ocupação do Solo.

Art. 154. A. A contrapartida entregue
ao Município poderá ser constituída por
valores monetários, imóveis ou obras a
serem executadas pelo beneficiário,
conforme lei municipal específica que
estabelecerá:

I - a fórmula de cálculo para
cobrança;

II - os casos passíveis de isenção do

pagamento da outorga;

III - a contrapartida do beneficiário;

IV - a aplicação dos recursos no
FundoMunicipal de Urbanização�.

Art. 11. Os dispositivos da Lei nº
4.443, de 1º de fevereiro de 2012, que
dispõe sobre o uso e a ocupação do
solo no território do Município de Itatiba,
abaixo especificados, passam a vigorar
com as seguintes alterações,
acréscimos e revogações:

�Art. 3º. Constituem partes
integrantes e complementares desta lei
a Tabela de Ocupação de Terrenos
(ANEXO I), a Relação de Medidas
Mitigatórias (Anexo II), os Mapas de
Zoneamento (ANEXOS III e IV), o Mapa
de Macrozoneamento (Anexo V) e o
Mapa de Áreas de Risco (ANEXO VI).
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A r t .
4º.......................................................................................................

§ 1º. A alteração de zona de uso
em casos específicos e que digam
respeito à implantação de atividade de
relevante interesse público será
efetivada mediante decreto do Poder
Executivo, independentemente da
revisão de que trata o caputdeste artigo,
ouvindo-se o Conselho Municipal de
Acompanhamento do Plano Diretor,
cujo Anexo Único compreenderá Termo
deCompromisso, especificando o local,
o proprietário, a atividade pretendida,
o cronograma de início e término do
empreendimento, bem como que o
eventual descumprimento ou
desvirtuamento ensejará a revogação
do respectivo ato.

§ 2º. Para a fixação da zona de uso
na macrozona de expansão urbana ou
alteraçãoda zonade uso namacrozona
de expansão urbana ou na macrozona
urbana será imposto, pelo Chefe do
Executivo, contrapartida em benefício
da Municipalidade, util izando-se,
inclusive, dos instrumentos previstos no
Estatuto da Cidade e definidos no Plano
Diretor Municipal.

Art. 6º.............................................

IV - ..................................................

a) as destinadas a garagens,
pavimentos térreos ou subsolos, caixas
de elevador, caixas de escada, desde
que se configurem como sendo área
de uso comum;

b) andares e compartimentos
técnicos, sacadas ou marquises,
quando ocuparem até 50% (cinquenta
por cento) dos recuos e apresentarem
largura máxima de 2,00m (dois metros);

c) ...................................................

XIV - Usos tolerados são aqueles que
a zona de uso não permite, mas,
mediante parecer favorável dos
técnicos municipais e posterior
anuência do Conselho Municipal de
Acompanhamento do Plano Diretor,
poderão ser admitidos, em caráter
provisório, através da expedição de
alvará de autorização, o qual não
ensejará direito subjetivo ao seu
exercício nem a sua continuidade;

XIX - Vielas, travessas, ruas, avenidas
e alamedas são as vias terrestres de

circulação de veículos e pedestres,
localizadas dentro do perímetro urbano
do Município;

XX - Caminhos e estradas são as
vias terrestres de circulação de veículos
e pedestres, localizadas fora do
perímetro urbano;

XXI � Pavimento térreo é aquele
situado a um metro e meio acima, ou
abaixo, da cota da guia defronte ao
imóvel.
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Art. 7º.........................................

IV - Edifício de apartamentos é o
conjunto de apartamentos integrados
namesma edificação, a partir de 3 (três)
pavimentos sendo que:

XI - Edifícios comerciais verticais são
as construções de 3 (três) andares ou
mais, destinados ao comércio e à
prestação de serviços, sendo que,
acima de 3 (três) pavimentos, é
necessária a previsão de área comum
e, acima de 4 (quatro) pavimentos,
também deverá ser contemplado
elevador;

Art. 9º. .............................................

I - ...................................................

c) lojas de disco e aparelhos de som
com cabine acústica; farmácias;
lavanderias; bibliotecas; livrarias;
tapeçarias; funerárias; auto-escolas;
�petshop�; papelaria; locadoras deCDs,
DVDs, fitas, aparelhos de vídeo cassete
e gameeequipamentos de informática;
laboratórios fotográficos; antiquários;
estacionamentos e comércios de
automóveis, exceto concessionárias;

f) serviços de lazer e cultura:
cinemas; teatros; academias de
ginástica; fliperamas; bilhares; casas de
jogos de computador e internet; centros
culturais; museus; estúdios; ateliês;
bibliotecas; clubes recreativos e
boliches; salões de festas com baixa
emissão sonora; boliches; lan houses;
livraria;

III - ZONA DE PROTEÇÃO DO RIO
ATIBAIA (Z.P.A.): áreas situadas ao longo
do Rio Atibaia e em cota inferior a 715
metros do nível do mar, onde é proibido
qualquer tipo de edificação nova,
exceto quando possível a adequação
dos lotes de forma a não caracterizar
área com risco de inundação, o que
deverá ser objetodeanálise eaprovação
do setor técnico municipal competente
e parecer favorável da defesa civil,
observando-se, nesses casos, os índices
e normas da zona imediatamente
contígua à área.

IV - ZONA PREDOMINANTEMENTE
RESIDENCIAL (Z.P.R.): é aquela em que
compreende todos os usos da Zona
Estritamente Residencial (Z.E.R.), com a
predominância do uso residencial,
permitindo-se pequenos comércios e
pequenas indústrias com área máxima
de 175,00m² (cento e setenta e cinco
metros quadrados) de construção, e
prestação de serviços, com área
máxima de 700,00m² (setecentos
metros quadrados) de construção,
conforme abaixo especificado:

b) comércio de alimentação:
quitandas, mercearias, açougues,
padarias, confeitarias, docerias,
rosticerias, massas em geral, �delivery�,

fabricação caseira de lanches e
salgados, sorveterias, adegas, empórios,
papelarias, farmácias, antiquários;
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V - ZONA PREDOMINANTEMENTE
RESIDENCIAL ADENSÁVEL (Z.P.R.A.):
compreende todos os usos da Zona
Predominantemente Residencial (Z.P.R.),
além de:

a) .............................................

b) .................................................

VI - ZONA COMERCIAL I (Z.C. I):
compreende todos os usos da Zona
Central (Z.C.) e Zona
Predominantemente Residencial
Adensável (Z.P.R.A.), exceto bares, além
de:

a) ..................................................

b) edifícios de apartamentos
residenciais; condomínios deitados;
edifícios de garagem vertical; edifício
comercial; uso misto residencial,
comercial e industrial;

c) serviços profissionais: oficinas de
confecção de faixas e cartazes; centrais
de serviços de entregas motorizadas;
escritórios de prestação de serviços de
manutenção ou de terceirização de
mão-de-obra, semdepósito demateriais
e sem oficina mecânica; clínicas
veterinárias, sem internação de animais;
confecção de calhas e condutores;
serviços de hospedagem: hotéis; �flats�
e congêneres; tornearia;

d) Supermercados comuns,
supermercado atacadista em ruas e
avenidas com largura total superior a
14,00m (quatorze metros);

e) comércio diversificado: postos de
abastecimento de veículos, com
bomba diesel para pequenos e médios
veículos e sem oficina mecânica e sem
borracharia; lavagem de autos com
lubrificação; lojas de conveniência;
depósitos de águamineral com vendas;
estofarias de móveis, sem serra elétrica;
depósitos de G.L.P. até classe III
(6.240Kg) com vendas; bicicletarias
com oficina de reparos; lojas de
materiais específicos de construção sem
depósito de materiais básicos de
construção; lojas e depósitos de
materiais de construção em ruas e
avenidas com largura total superior a
14,00m (quatroze metros);
concessionárias de veículos, exceto
comércio de caminhões e máquinas;
comércio de pneus com troca,
balanceamento e alinhamento para
veículos de pequeno porte; auto-
elétrica para veículos de pequeno porte;
autopeças de veículos; quadras
esportivas ou campos de futebol para
locação;

...........................................................................................................

m) indústrias, cujas atividades sejam
aquelas contempladas na alínea g
deste inciso VI, em edificações regulares
com áreas de construção acima de
175m², mediante apresentação de
Estudo de Impacto de Vizinhança e a
adoção das medidas mitigatórias dele
decorrentes.

VII - .................................................

a) comércio diversificado: postos de
abastecimento de veículos combomba
diesel e borracheiro; borracharia;
estabelecimentos atacadistas
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com depósito; lojas e depósitos de
materiais de construção; depósito e
venda de madeiras; supermercados;
postos de abastecimento de alimentos;
frigoríficos; entrepostos; agências e/ou
companhias transportadoras de
mudança e similares; concessionárias
de veículos; comércios de caminhões;
comércios de fogos de artifício, sem
depósito no local;

VIII - ZONA COMERCIAL ADENSÁVEL
(Z.C.A.): compreende edifícios
comerciais térreos ou verticais, com
baixo coeficiente de incompatibilidade
com áreas residenciais, notadamente
circos e parques de diversão, com
autorização por tempo determinado;
estúdios; ateliês e edifícios de garagem
vertical; bares, hotéis e restaurantes;
loja de conveniência e serviços, bem
como os usos da ZONA COMERCIAL II
(Z.C. II), exceto serralherias; oficinas de
mecânica, funilaria e pintura; oficinas
de usinagemdepeças; serviços de torno
e fresa; gráficas; editoras; clicherias;
litografias; tipografias.

IX - REVOGADO;

a) REVOGADO;
b) REVOGADO;
c) REVOGADO;
d) REVOGADO.
.....................................................................................................

XIV- .................................................

a) ..................................................

b) Z.E.I.S. de Requalificação: áreas
ocupadas por população de baixa
renda, favelas, loteamentos irregulares
e clandestinos, além daquelas áreas
com irregularidades edilícias e já
ocupadas com características de
interesse social, compreendendo os
usos da ZPR, habitações multifamiliares
e a possibilidade de definição, pelo
Chefe do Executivo através de Decreto,
de normas especiais de parcelamento,
uso e ocupação do solo.

XV - ZONA DE PATRIMÔNIO
HISTÓRICO E CULTURAL (Z.P.H.C.):
compreende todas as áreas destinadas
à implantação e desenvolvimento de
projetos, visando à preservação e ao
resgate da história e da cultura do
Município, ou já ocupadas por
comunidades ou associações voltadas
a esse objetivo, envolvendo casario e
traçado de vias de interesse de
conservação do patrimônio histórico,
ambiental e cultural, compreendendo:

a) usos residenciais: habitações
unifamiliares, usos mistos comerciais e
residenciais, edifícios exclusivamente de
garagematé 10 andares acima do nível
da rua em seu acesso principal;

b) comércio de alimentação: bares;
lanchonetes; restaurantes; cantinas;
churrascarias; pizzarias e similares; casas
de café, chás; choperias; casas de
massas; pastelarias; sorveterias;
mercearias; padarias; confeitarias e
buffets; comércio atacadista sem
depósito;
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c) comércio diversificado: lojas, lojas
de departamento, lojas de disco e
aparelhos de somcomcabine acústica;
bibliotecas; livrarias; tapeçarias;
papelaria; locadoras; laboratórios
fotográficos; antiquários;
estacionamentos, feiras de artesanato;
exceto farmácias, drogaria;

d) serviços profissionais: escritórios
de profissionais liberais e/ou
representantes comerciais; agências de
prestação de serviços e negócios em
geral; agências de viagens; agências
de emprego e treinamento; agências
de seguros; artesanatos; vidraceiros;
pequenas oficinas de arte e ofícios
como ourives, relojoeiros, alfaiates,
costureiras, topógrafos, barbeiros,
cabeleireiros, manicures, pedicures,
institutos de beleza, estética e similares;
despachantes e imobiliárias; exceto
bancos e/ou instituições financeiras que
não poderão ampliar suas agências;

e) serviços de saúde: consultórios
de atendimento médico e
odontológico; fisioterapia;
fonoaudiologia; psicologia;
ambulatórios;

f) serviços de lazer e cultura:
cinemas; teatros; academias de
ginástica; academia dedança, bilhares;
centros culturais; museus; estúdios;
ateliês; bibliotecas; clubes recreativos
e boliches; salões de festas e casas
noturnas com baixa emissão sonora;

g) serviços de hospedagem: hotéis;
flats; pousadas, etc.

XVI � ZONA COMERCIAL
HORIZONTAL (Z.C.H.), compreende todos
os usos da Zona Predominantemente
Residencial (Z.P.R), além de:

a) oficinas de confecção de faixas
e cartazes; centrais de serviços de
entregas motorizadas; escritórios de
prestação de serviços de manutenção
ou de terceirização de mão-de-obra,
semdepósito demateriais e sem oficina
mecânica; clínicas veterinárias, sem
internação de animais; confecção de
calhas e condutores; serviços de
hospedagem: hotéis; � flats� e
congêneres; tornearia;

b) supermercados a varejo;
supermercado atacadista em ruas e
avenidas com largura total igual ou
superior a 14,00m (quatorze metros);

c) postos de abastecimento de
veículos, com bomba diesel para
pequenos emédios veículos, semoficina
mecânica e sem borracharia; lavagem
de autos com lubrificação; lojas de
conveniência; depósitos de água
mineral com vendas; estofarias de
móveis, sem serra elétrica; depósitos de
G.L.P. até classe III (6.240Kg) com
vendas; bicicletarias com oficina de
reparos; lojas de materiais específicos
de construção sem depósito de
materiais básicos de construção; lojas
e depósitos de materiais de construção
em ruas e avenidas com largura total
igual ou superior a 14,00m (quatroze
metros); concessionárias de veículos,
exceto comércio de caminhões e
máquinas; comércio de pneus com
troca, balanceamento e alinhamento
para veículos de pequeno porte; auto-
elétrica para veículos de pequeno porte;
autopeças de veículos; quadras
esportivas ou campos de futebol para
locação.

§ 3º. REVOGADO.
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Art. 11. Os edifícios de garagens
coletivas, localizados ao longo do
Ribeirão Jacaré, Z.C.A., Z.C. e Z.P.H.C.,
deverão observar as seguintes regras
específicas:

a) ..............................................

b) .............................................

c) o índice de aproveitamento será
de 6 (seis).

Art. 13. .......................................

XI - UsinadeReciclagemdeResíduos
Sólidos.

Art. 15. ............................................

I - Z.E.R., Z.P.A, Z.P.R., Z.E.I.S. de
Requalificação e Z.C.H.: 2 (dois)
pavimentos, sendo permitido 3 (três) em
casos especiais, apenas para adequar
a obra ao terreno, a critério da
Administração;

II - REVOGADO;

III - Z.C. I, Z.U.I. I e Z.U.I. II: 14
(quatorze) pavimentos, exceto a
previsão contida no §1º, do artigo 9º,
desta lei;

IV - Z.C. II, Z.C.A., Z.P.R.A. e Z.E.I.S.
de indução: 20 (vinte) pavimentos;

V - Z.C. e Z.P.H.C.: 5 (cinco)
pavimentos, ou seja, térreo mais 4
pavimentos, com elevador, onde for
permitido pelo CONDEPHAAT.

Parágrafo único. O número de
pavimentos é apurado contando-se o
pavimento térreo e os pavimentos
superiores.

Art. 16. REVOGADO.

Art. 19. Os �shoppings centers�
poderão localizar-se em quaisquer
zonas de uso, com exceção da Z.C.,
Z.P.H.C., Z.P.A., Z.E.R., Z.P.R. e Z.P.R.A.,
sendo que, para sua instalação, deverá
ser apresentado um estudo de impacto
de vizinhança e, quando a
Administração julgar necessário, um
estudo de impacto ambiental.

Art. 21. ..................................

§ 1º. Na Zona de Especial Interesse
Social de Requalificação deverão ser
observadas as seguintes definições e
regras:

I - Habitaçãomultifamiliar: unidades
residenciais autônomas, compostas por
quarto, sala, cozinha, banheiro e área
de serviço, observadas as dimensões
mínimas previstas no Código Sanitário,
com a individualização de medidores
de água e energia elétrica e, com
instalação externa de gás GLP � gás
liquefeito de petróleo, cuja análise e
aprovação dependerá da
apresentação de projeto completo que
demonstre compartimentos, usos e
dimensões;
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II - São vedadas edificações com
abertura de janelas nas divisas dos lotes;

III - O Habite-se das edificações
multifamiliares será expedido mediante
a apresentação de certidão das
concessionárias dos serviços públicos
de abastecimento de água e
esgotamento sanitário e energia
elétrica, ou, das contas de água e
energia, comprobatórias da
individualização dos medidores de tais
serviços, e, também, declaração do
responsável técnico e dos proprietários
de que os botijões de gás GLP situam-se
e permanecerão do lado externo das

edificações, com ventilação
permanente.

§ 2º. No Jardim Momentel será
admitido o desdobro com lotes
resultantes menores que 125m² (cento
e vinte e cinco metros quadrados).

Art. 22. ...........................................

Parágrafo único. A inclusão de até
40.000m² (quarenta mil metros
quadrados) destacadas ou nãodeáreas
integrantes da Macrozona Rural em
Macrozona Urbana (perímetro urbano),
para efeito de funcionamento de
estabelecimentos comerciais, industriais
e de prestação de serviços, poderá ser
feita mediante decreto do Poder
Executivo, dispensadas as exigências
previstas nos incisos I a VII deste artigo.

Art. 23.............................................

§ 1º. A área de estacionamento não
poderá ser inferior a 10,00m² (dez
metros quadrados) para cada vaga,
respeitando as dimensões mínimas de
2,30m (dois metros e trinta centímetros)
de largura por 4,40m (quatro metros e
quarenta centímetros) de profundidade.

§ 5º. Em ruas com leito carroçável
menor que 9,00m (nove metros),
quando compatível com o
zoneamento, será permitido edifício de
no máximo 5 (cinco) pavimentos, com
elevador, sendo térreo mais 4 (quatro)
pavimentos, mediante a doação de
faixa de 4,00m (quatro metros) ao longo
da testada do terreno para futuro
alargamento da via.

§ 6º. Em lotes com testada de até
10,00 metros será permitido o
rebaixamento de 5,00m (cinco metros)
de guia.

§ 7º. Em lotes com testada superior
a 10,00m (dez metros), será permitido
rebaixamento de guia de até 6,00m
(seis metros), podendo ser dividido em
dois trechos, desde que entre eles haja
um espaço de 5,00m (cinco metros).

§ 8º. Nos lotes de esquina somente
será permitido o rebaixamento de guia
a partir de 5,00m (cinco metros) da
esquina.

§ 9º. Em ruas onde forem
implantados corredores de ônibus será
permitido rebaixamento na totalidade
da testada do lote.

Art. 24. ...........................................
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I - ....................................................

II - edifícios de apartamentos,
compostos de unidades habitacionais
com área útil de:

a) ...................................................

b) ...................................................

c) ..................................................

Art. 25. As edificações deverão
respeitar os recuos estabelecidos no
Anexo I desta lei, exceto subsolos,
garagens, guaritas, piscinas,
compartimento de lixo, de gás, edículas
e acessos cobertos.

§ 3º. Nos terrenos com frente para
as estradas e caminhos municipais, as

construções deverão obedecer ao
recuo de 15,00m (quinze metros) de
frente, no mínimo, a contar do eixo da
respectiva estrada.

Artigo 26 A. As construções em ruas
com declividade superior a 10% (dez
por cento) poderão, mantido o mínimo
de 1,50m do recuo de fundo, transferir
o restante damedida imposta ao recuo
de fundo para a frente do lote, com o
intuito de construir a transição entre o
perfil da calçada e o nível da construção
dentro do terreno, evitando, assim,
degraus e irregularidades na calçada.

SEÇÃO V

DO ESTUDO DE IMPACTO DE
VIZINHANÇA

Art. 26 B. Para efeito de aplicação
dos artigos 152 e 153 da Lei n° 4.325,
de 20 de janeiro de 2011 (Plano Diretor),
consideram-se empreendimentos de
impacto aqueles que apresentem 1
(uma) das seguintes características:

I - edificação ou equipamento com
capacidade para reunir mais de 200
(duzentas) pessoas simultaneamente;

II - edificações ou
empreendimentos com dimensão igual
ou maior a 2.000m² (dois mil metros
quadrados);

III - parcelamento de solo e outras
modalidades de urbanização que
contemple 80 (oitenta) unidades ou
mais;

IV - Aterros sanitários e de
reciclagem de resíduos sólidos;

V - Autódromos Esportivos;

VI - Cemitérios;

VII - Terminais Rodoviários,
Ferroviários e Aeroviários;
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VIII - Terminais de Carga e
Condomínios Logísticos;

IX - Hospitais;

X - Empreendimentos que
demandem alterar o perímetro urbano,
delimitações das zonas de uso,
modalidade de coeficientes ou que
apresentem normas próprias de uso do
solo diferentes daquelas admitidas nesta
lei, exceto ZEIS;

XI - Empreendimentos que
coloquem em risco a integridade dos
recursos naturais, podendo afetar a
fauna, a flora, os recursos hídricos e
comprometer o sistema e o controle de
drenagem;

XII - Empreendimentos que
coloquem em risco a preservação e
visibilidade do Patrimônio Cultural,
Artístico, Histórico, Paisagístico e
Arqueológico, desde que tombados,
listados e/ou que tenham isenção de
IPTU;

XIII - Empreendimentos causadores
de modificações estruturais do sistema
viário.

Art. 26 C. O Estudo de Impacto de
Vizinhança objetiva avaliar o grau de
alteração da qualidade de vida da
população residente ou usuária da área
envolvida e suas imediações e as



Imprensa Oficial 12 Itatiba, 29 de maio de 2014  -  QUINTA-FEIRA

Atos Oficiais da Prefeitura de Itatiba
necessidades de medidas corretivas,
compatibilizando-as com a
preservação, a recuperação e a
manutenção da qualidade do meio
ambiente, natural ou construído, e
deverá destacar os aspectos positivos e
negativos do empreendimento, com a
proposição de solução para o seguinte:

I - Adensamento populacional;

II - Uso e ocupação do solo;

III - Valorização ou desvalorização
imobiliária;

IV - Áreas de interesse histórico,
cultural, paisagístico e ambiental;

V - Equipamentos e mobiliários
urbanos, comunitários e institucionais
de saúde, educação e lazer, entre
outros;

VI - Sobrecarga incidente na
infraestrutura instalada e a capacidade
de suporte, incluindo consumo de água
e de energia elétrica, bem como
geração de resíduos sólidos, líquidos e
efluentes de drenagem de águas
pluviais, com previsão de consumo;

VII - Sistema de circulação e
transportes, com apresentação de
estudos técnicos e croquis, incluindo,
entre outros, o sistema viário, o tráfego
gerado, acessibilidade,
estacionamento, carga e descarga,
embarque e desembarque, transporte
coletivo e individual;

VIII - Geração de qualquer tipo de
poluição;

IX - Paisagem urbana, patrimônio
natural e cultural do entorno, com
fotografias do local e simulação gráfica
de implantação do empreendimento;
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X - Impacto socioeconômico na
população residente ou atuante no
entorno.

§1º. O EIV deverá conter o seguinte
conteúdo gráfico mínimo:

a) Localização do empreendimento
no Mapa da Cidade e sua distância até
o marco zero do Município (entrada
principal da Basílica Menor Nossa
Senhora do Belém);

b) Sistema viário básico na área de
influência do empreendimento;

c) Implantação geral do
empreendimento no imóvel;

d) Anteprojeto completo;

e) Imagem do Anexo I da Lei de
Zoneamento dentro de um raio de 400
metros do empreendimento;

f) Atividades existentes num raio de
400m do empreendimento;

g) Indicação dos equipamentos
comunitários existentes num raio de
400m do imóvel;

h) Gráfico de insolação;

i) Planta de ventilação intraurbana;

j) Fotografias do local e do entorno;

k) Previsão de ruídos num raio de
400 metros do empreendimento.

§ 2º. Será criada uma Comissão
Multidisciplinar para análise dos E.I.Vs,
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
da edição desta Lei.

Art. 26 D - A Prefeitura Municipal,
para eliminar ou minimizar os impactos
gerados pelo empreendimento, indicará
asmedidasmitigatórias que deverão ser
implantadas às expensas do
empreendedor, tais como:

I - Melhoria ou ampliação das redes
de infraestrutura;

II - Área de terreno ou área edificada
para instalação de equipamentos
comunitários em percentual compatível
com o necessário para atendimento da
demanda a ser gerada pelo
empreendimento;

III - Ampliação e adequação do
sistema viário, faixas de desaceleração,
ponto de ônibus, faixa de pedestres,
semaforização;

IV - Proteção acústica, uso de filtros
ou outros procedimentos;

V - Manutenção de imóveis,
fachadas ou outros elementos
arquitetônicos ou naturais considerados
de interesse paisagístico, histórico,
artístico ou cultural, tombados ou em
processo de tombamento, ou listados;
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VI - Implantação de equipamentos
sociais, comunitários e mobiliários
urbanos em locais a serem definidos
pela Administração Municipal.

Parágrafo Único. A aprovação do
empreendimento ficará condicionada
à celebração de Termo de
Compromisso relativo às medidas de
mitigação pactuadas.

Art. 26 E - O Poder Executivo poderá
regulamentar por decreto os critérios e
procedimentos para aplicação deste
instrumento.

........................................................................................................

Art. 35. Os lotes para fins comerciais
existentes nos planos de loteamentos
residenciais, devidamente aprovados,
deverão obedecer todas as normas da
Zona Comercial Horizontal (Z.C.H.),
exceto se já zoneados de modo diverso
no Anexo III desta Lei.

..........................................................................................................

Art. 39. ............................................

I - Quando parte do imóveI situar-se
na Z.P.A. ou Z.E.R., hipótese em que a
definição da zona de uso será avaliada
e justificada pelos técnicos municipais;

II - Se a Municipalidade entender
presente o interesse urbanístico na
adoção da zona de uso onde o imóvel
possuir menor porção,mediante análise
técnica do setor competente.

.....................................................................................................

Art. 42. As passagens de dutos que
atendam ao interesse público poderão
ser autorizadas pela Municipalidade em
qualquer zona de uso, de forma onerosa
ou gratuita, desde que estejam de
acordo com as legislações estaduais e
federais e as normas técnicas
pertinentes.

Art. 42 A. Nos lotes que abrigam
edificações geminadas devidamente

aprovadas até 2004 será permitido o
desdobro, independentemente da sua
zona de uso�.

Art. 12. Aos processos
administrativos protocolados até a data
de publicação desta lei, e que se
encontrem em pleno andamento,
aplicar-se-ão as regras até então
vigentes, exceto se o interessado optar
pela aplicaçãodos instrumentos e regras
desta lei.

Art. 13. O Anexo I da Lei Municipal
nº 4.325, de 20 de janeiro de 2011
passa a vigorar na forma contida no
Anexo III desta lei.

Art. 14. O Anexo II da Lei Municipal
nº 4.325, de 20 de janeiro de 2011
passa a vigorar na forma contida no
Anexo IV desta lei.
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Art. 15. O Anexo V da Lei Municipal
nº 4.325, de 20 de janeiro de 2011
passa a vigorar na forma contida no
Anexo V desta lei.

Art. 16. O Anexo VI da Lei Municipal
nº 4.325, de 20 de janeiro de 2011
passa a vigorar na forma contida no
Anexo VI desta lei.

Art. 17. O Anexo VII da Lei Municipal
nº 4.325, de 20 de janeiro de 2011
passa a vigorar na forma contida no
Anexo VII desta lei.

Art. 18. O Anexo I da Lei Municipal
nº 4.443, de 1º de fevereiro de 2012
passa a vigorar na forma contida no
Anexo VIII desta lei, com as seguintes
alterações: �Recuo de frente principal
Z.E.R. para lote de 250m² passa de
4.40m para 3.00m� e �Recuo de frente
principal Z.P.R. para lote de 250m² passa
de 4.40m para 3.00m�.

Art. 19. O Anexo II da Lei Municipal
nº 4.443, de 1º de fevereiro de 2012
passa a vigorar na forma contida no
Anexo IX desta lei.

Art. 20. O Anexo III da Lei Municipal
nº 4.443, de 1º de fevereiro de 2012
passa a vigorar na forma contida no
Anexo X desta lei.

Art. 21. O Anexo IV da Lei Municipal
nº 4.443, de 1º de fevereiro de 2012
passa a vigorar na forma contida no
Anexo XI desta lei.

Art. 22. O Anexo V da Lei Municipal
nº 4.443, de 1º de fevereiro de 2012
passa a vigorar na forma contida no
Anexo XII desta lei.

Art. 23. As despesas com a

execução desta lei serão suportadas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 24. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário e, expressamente, o artigo 4º da Lei nº 4.297, de 24 de
novembro de 2010; o parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 4.486, de 4 de junho
de 2012; o inciso IX do artigo 9º, o § 3º do artigo 9°, o inciso II do artigo 15, e o artigo
16, da Lei n° 4.443, de 01 de fevereiro de 2012.

Centro Administrativo Municipal �Prefeito Ettore Consoline�,

em 26 de maio de 2014.

JOÃO GUALBERTO FATTORI
PrefeitoMunicipal

Redigida e lavrada na Secretaria dos Negócios Jurídicos. Publicada no Paço
Municipal, mediante afixação no local de costume, na data supra.

MARCO AURÉLIO GERMANO DE LEMOS
Secretário dos Negócios Jurídicos

(Lei nº 4.649/14)
ANEXO II

(Lei nº 4.649/14)
ANEXO I
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ANEXO VIII

ANEXO II DA LEI DE USO E
OCUPAÇÃO DO SOLO

RELAÇÃO DE MEDIDAS
MITIGATÓRIAS

DO IMPACTO NEGATIVO REFERENTES
AOS USOS DESCRITOS NO ARTIGO
9º, § 4º DA LEI DE ZONEAMENTO

(a) Os níveis de ruído emitidos
pela atividade deverão atender ao
disposto em legislação vigente;

(b) No caso de emissão de
ruídos, fora dos limites da
propriedade, deverá ser executado
o projeto de isolamento acústico do
estabelecimento, segundo normas

técnicas da ABNT;
(c) Caso houver equipamentos

que produzam �choque� ou
vibração, estes deverão ser
assentados em bases próprias e
adequadas, a fim de evitar
incômodos à vizinhança;

(d) Os motores de refrigeração
(câmara fria; freezer. etc.) deverão
ser providos de isolamento acústico;

(e) As operações mais ruidosas
deverão ser realizadas o mais
distante possível das edificações e/
ou lotes vizinhos e em local
confinado, obedecidas as normas
legais de construção; iluminação e
ventilação domunicípio;

(f) Caso houver operações de

solda, estas deverão ser realizadas
em local adequado, a fim de
impedir que o luzimento provocado
por tal atividade afete os setores
vizinhos;

(g) As instalações de lavagem
(inclusive pulverizações) de veículos,
deverão ser realizadas em
compartimento fechado;

(h) Os despejos de óleos; graxas
e gorduras deverão passar por
sistema de retenção, antes de
serem lançados em rede pública e/
ou corpo d�água;

(i) A atividade não poderá emitir
material particulado, fora dos limites
da propriedade;

(j) O processo de pintura por

aspersão deverá ser realizado em
compartimento próprio, fechado,
provido de sistema de ventilação
local exaustora com filtro (�cabine
de pintura�);

(k) Fica proibida a emissão de
odores, fora dos limites da
propriedade;

(l) Os resíduos sólidos gerados
pela atividade deverão ter destino
adequado, sendo vedadodispo-los
a céu aberto ou incinera-los;

(m) A atividade deverá ser
licenciada pelo órgão estadual de
saneamento ambiental (Cetesb);

(n) No caso de haver fornos a
lenha, estes deverão ser providos de
sistemas de �cata-fuligem�

instalados nas chaminés;
(o) Autorização por parte do

órgão competente do Ministério do
Exército;

(p) O número de vagas será
determinado através de análise
específica do Setor competente da
Prefeitura.

(q) Pátio de carga e descarga
decaminhões e acessos de veículos
serão determinados através de
análise específica do Setor
competente da Prefeitura.

Apresentar projeto que viabilize
o empreendimento eliminando o
impacto negativo.

(Lei nº 4.649/14)
ANEXO IX
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LICITAÇÕES
PROCESSO ADMINISTRATIVO

Nº 54/2014
REFERÊNCIA: EDITAL Nº 29/2014
PREGÃO Nº 23/2014
Objeto: AQUISIÇÃO DE RELÓGIO DE
PONTO ELETRÔNICO

DESPACHO

Acolho e considero aqui integradas
as razões de fls. 288 a 290.

Nesses termos, acolho o recurso
apresentado pela empresa CF do
Brasil Technologies Ltda ME para
invalidar o ato de classificação da
proposta ofertada por Camptécnica
Comércio de Relógios de Ponto
Ltda. ME, dado o desatendimento
da especificação técnica exigida
no edital.

E, acolho parcialmente o recurso
apresentado pela empresa BIO
WORLD Sistemas Ltda ME, somente
para invalidar o ato de classificação
da proposta ofertada por
Camptécnica Comércio de
Relógios de Ponto Ltda. ME, dado o
desatendimento da especificação
técnica exigida no edital,
mantendo, portanto, o ato de
classificação da proposta ofertada
por CF do Brasil Technologies Ltda
ME, pois o edital não exigiu a
indicação de modelo na proposta
comercial, bem como mantendo
o ato de credenciamento da
empresa Guilherme Augusto de
Godoy ME dada a pertinência de
seu objeto social com o objeto
licitado.

À SELI para publicidade e retomada
do procedimento, nos termos do art.
4º, XIX da Lei nº 10.520/2002.

Em, 21 de maio de 2014.

JOÃO GUALBERTO FATTORI
Prefeito Municipal

PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 04271/2014

REFERÊNCIA: EDITAL Nº 66 / 2014
PREGÃO Nº 57/2014
Objeto: O registro de preços, pelo
prazo de 12 (doze) meses, para
eventual contratação de
AQUISIÇÃO DE CONCRETO.

HOMOLOGO o procedimento da
presente licitação a proponente
vencedora:

CONSTRUNICA MAT. P/ CONSTRUÇÃO
LTDA EPPItem 1 - 600 M3, CONCRETO
FCK=20 MPA COM PEDRISCO, SLUMP
6 +/- 1, valor unitário de R$ 257,90
(duzentos e cinquenta e sete reais e
noventa centavos) e valor total de
R$ 154.740,00 ( cento e cinquenta e
quatro mil setecentos e quarenta
reais)

À Seção de Licitações para as

medidas de direito, na
conformidade da legislação
pertinente.
Dê-se ciência na forma da lei.
Comunique-se.
Em 12 de maio de 2014

JOÃO GUALBERTO FATTORI
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO
nº 2014.006030

DESPACHO

Os fatos noticiados pela Secretaria
de Ação Social, Trabalho e Renda,
consistentes na solução
superveniente da demanda,
conduzem à necessidade de
revogação do presente
procedimento licitatório.

Nesses termos, com base nos
elementos constantes dos
autos , REVOGO a l ici tação
realizada mediante o Pregão 62/
2014.

À SELI para publicidade.

Itatiba/SP, 21 de maio de 2014.

JOÃO GUALBERTO FATTORI
Prefeito Municipal

PROCESSO ADMINISTRATIVO
nº 11796/2013

Assunto: Cancelamento de ata de
registro de preços

Itatiba, 16 de maio de 2014

DESPACHO

A detentora da ata de registro de
preços nº 215/2013 referente ao
medicamento Enoxoparina, 60mg/
06 ml, injetável, seringa graduada,
Heptron a licitante Valinpharma
Com. E Represent. Ltda solicitou o
cancelamento da ata de registro de
preços alegando que a renovação
do registro do referido
medicamento foi indeferido pela
ANVISA.
Considerando as informações da
Secretaria da Saúde de que o
indeferimento pelo ogão de registro
foi posterior a abertura da licitação
e de acordo com o Art. 18. do
Decreto Municipal nº 5.769, de 28
de dezembro de 2009 ficou
configurada a ocorrência de fato
superveniente decorrente de caso
fortuito ou de força maior
devidamente comprovados,
AUTORIZO o cancelamento da ata
de registro de preços.
Encaminhe-se a Seção de
Licitações para demais
providências.

João Gualberto Fattori
Prefeito do Município de Itatiba

Atos Oficiais da Câmara Municipal
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 157/2014

OBJETO: Aquisição de Boletim de Administração Pública e Gestão Municipal.

DESPACHO

Ratifico e homologo com respaldo no artigo 25, caput, da Lei Federal nº. 8666/93, em sua atual redação, e no
parecer jurídico constante dos autos, o ato de inexigibilidade de licitação para aquisição do Boletim de Administração
Pública e Gestão Municipal junto à empresa Governet Editora Ltda pelo valor global de R$ 8.600,00 (oito mil e
seiscentos reais).

Publique-se e prossiga-se nos demais atos.

Itatiba, em 27 de maio de 2014.

VITÓRIO BANDO
Presidente da Câmara Municipal

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
COMUNICADO � REUNIÃO ORDINÁRIA

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Itatiba � CMDCA, no uso de suas atribuições,
torna pública a reunião ordinária deste Conselho a ser realizada:

Data: 30/05/2014 (sexta-feira)
Horário: 8h
Local: sede do CMDCA � Av. Marechal Castelo Branco, 677 � junto à Secretaria da Ação Social, Trabalho e

Renda.

LURDES MÜLLER
Presidente do CMDCA/Itatiba
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Não são fornecidas informações de vagas por telefone

O PAT - Posto de Atendimento ao Trabalhador fica na A venida
Marechal Castelo Branco, 677, Secretaria da Ação Social

SEGURO DESEMPREGO:SEGURO DESEMPREGO:SEGURO DESEMPREGO:SEGURO DESEMPREGO:SEGURO DESEMPREGO:
2ª a 6ª das 8 as 15 horas (numero de senhas limitadas)

INTERMEDIAÇÃO MÃO DE OBRAINTERMEDIAÇÃO MÃO DE OBRAINTERMEDIAÇÃO MÃO DE OBRAINTERMEDIAÇÃO MÃO DE OBRAINTERMEDIAÇÃO MÃO DE OBRA
2ª a 6ª das 8 as 16 horas com RG, CPF, Comprovante de Endereço,

Carteira de Trabalho e nº PIS ou Cartão Cidadão
ou cadastre-se no site: www.maisemprego.mte.gov.br

Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda

oferece através do as seguintes vagas:PAT

Atendente
Feminino, para loja,
disponibilidade horário

comercial

Auxiliar administrativo
comercial

Masculino, 2º grau, para área
de vendas

Cozinheiro
Ambos os sexos, para

restaurante

Empregada Domestica
Feminino, para Itatiba

Country

Pedreiro
Masculino, com experiência

na função

Pedreiro de acabamento
Masculino, com experiência

em acabamento

Recepcionista

Feminino, das 15h30 às 22
horas e sábado ate 16h .

Servente de pedreiro
Masculino, com experiência

na função

Técnico Eletrônico
Masculino, 2º grau,

Técnico plástico para
Jundiaí

Masculino, com experiência
na função,

VAGA PARA DEFICIENTE
Ambos os sexos, para

trabalhar em supermercado

Vendedor interno
Masculino, para loja de

eletroeletrônico

Zelador
Masculino, para condomínio,

disponibilidade final de
semana

AUDIÊNCIA  PÚBLICA

Convida o público interessado para participar da
Audiência Públ ica sobre Prestação de Contas do
f inanciamento e ações de saúde referente ao 1º
quadrimestre de 2014.

DATA: 30/05/2014 - HORÁRIO: 14hs
LOCAL: Auditório do Paço Municipal

Avenida Luciano Consoline,nº 600- Bairro do Engenho
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